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ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 
DIA 30 DE MARÇO EM LISBOA 

C O N V O C A T Ó R I A 
Nos termos do art.° 27.° dos Estatutos, covocam-se todos os sócios para a 

Assembleia Geral Nacional Ordinária, a realizar no próximo dia 30 de Março de 1985 
(sábado), com início às 14 horas, no Anfiteatro da Escola de Enfermagem de Calouste 
Gulbenkian, sita na Av. Egas Moniz (junto ao Hospital de Sta. Maria), em Lisboa, com a 
seguinte ordem de trabalhos: 

1. Aprovação do Relatório de Actividades do Conselho Nacional e Relatório e 
Contas da Direcção Central e repectlvo Parecer do Conselho Fiscal Central, 
relativos a 1984. 

2. Actualização de Quotas para 1986. 
3. Alteração do Regulamento Eleitoral. 
4. Apreciação do processo disciplinar instaurado ao sócio n.° 8387 José Luis 

Cavaco Ferreira. 
ADFA, 8 de Março de 1985 

A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
O Presidente 

António J. Lavouras Lopes 
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Um Dicionário Gestual e um instrumento de que dispõe a maior parte das línguas com difusão à escala mundial e 
mes confere uma dimensão mais universal e consagra a vontade social de integração do deficiente auditivo. 
O Português é uma língua falada em todo o Mundo, mas não dispõe ainda desse instrumento basilar 

Os surdos portugueses poderão finalmente ver tornada 
realidade uma reivindicação pela qual se vêm batendo 
desde há vários anos. Espera-se, com efeito que o Secreta­
riado Nacional de Reabilitação venha a desbloquear durante 
o ano em curso as verbas necessárias para a elaboração de 
um Dicionário Gestual de Língua Portuguesa^ como consta 
do seu Plano de Actividades, recentemente divulgado. Esse 
dicionário, contrariamente ao que à primeira vista se poderá 
pensar não se destina a ser utilizado exclusivamente por 
surdos pois, como adiante se mostrará neste artigo, os 
problemas de comunicação dizem respeito não apenas aos 
que não ouvem mas também àqueles que não conseguem 
fazer-se ouvir. 

Em 1977 foi publicada em 
Portugal uma obra intitulada 
«Mãos que Falam», em que se 
incluíam algumas expressões 
da Língua Gestual Portuguesa, 
resultado do trabalho conjunto 
da Divisão de Educação Espe­
cial do Ensino Básico, do Insti­
tuto de Fonética da Faculdade 
de Letras de Lisboa e da Asso­
ciação Portuguesa de Surdos. 

Essa obra pioneira é porém 
de alcance limitado e não 
preenche de modo algum uma 
falha que continua a fazer-se 
sentir: não existe um Dicionário 
Gestual, de Ifngua portuguesa. 

Se como se espera, o Secre­
tariado Nacional de Reabilita­
ção vier a concretizar este ano 
esse ponto do seu plano anual 
de actividades, os surdos portu­
gueses verão concretizados um 
direito que lhes vem saído ne­
gado há muito tempo e á Língua 
Portuguesa assumirá plena­
mente uma sua dimensão que 
tem sido esquecida, contraria­
mente ao que sucede com a 
generalidade de todas as outras 
línguas de difusão à escala 
mundial, que dispõem já desse 
instrumento de trabalho funda­
mental. 

Problema é de todos 
Num relatório recente da Aso-

ciação Portuguesa de Surdos 
destinado ao secretário-geral 
da Federação Mundial, dr. Ce­
saro Magarotto, é feito notar 
que os problemas de comunica­
ção do surdo como indivíduo 
não lhe pertencem em exclusi­
vo, são também da ou das pes­
soas que com ele comunicam. 

Os que ouvem tendem a con­
siderar os «problemas de comu­
nicação» como sendo apenas 
de quem não ouve. Os surdos 
portugueses contestam essa 
concepção e afirmam que a so­
ciedade e as pessoas em geral 
actuam contra o surdo, recu­
sando aceitar a sua quota parte 
nas responsabilidades que es­
ses problemas acarretam. 

Consequências da forma 
como a sociedade procura igno­
rar os problemas do surdo (e os 
seus problemas em entrar erri 

comunicação com ele) são por 
exemplo a ausência de legen-
dagem nas emissões de TV, a 
ausência de intérprete gestual 
na maior parte dos serviços no­
ticiosos, a inexistência de intér­
pretes nos serviços de atendi­
mento de público em que a sua 
presença é mais necessária, a 
inexistência de ensino da Lin­
guagem Gestual para professo­
res de surdos e funcionários 
que mais particularmente estão 
eme ontacto com surdos. 

Baixo nível 
de escolaridade 

A população surda em Portu­
gal tem de urna forma geral um 
baixo nível de escolaridade, o 
que não espanta com todas as 
barreiras à comunicação que 
atrás ficaram expostas. 

Por outro lado, nas escolas 
para surdos em Portugal os pro-' 
fessores usam apenas a comu­
nicação oral e apenas há pro­
fessores de linguagem gestual 
'nas escolas da Associação Por­
tuguesa de Surdos. 

Assim a possibilidade de 
acesso do surdo às profissões 
especializadas vai-se tomando 
cada vez menor. 

Acrescen que muitos pais e 
familiares de crianças surdas 
estão convencidos de que a 
comunicação oral e o melhor e 

mesmo o único meio de comu­
nicar. Enquanto esta ideia exis­
tir, afirma o relatório da APS, «o 
Estado não se vè compelido a 
criar uma legislação sobre o uso 
da Linguagem Gestual Portu­
guesa pelos professores das 
escolas para surdos». 

«Em Portugal nas escolas e 
centros profissionais de forma­
ção existentes, tem sido eviden­
te a fuga ao ensino de novas 
profissões e tecnologias a (in-
)confessada pstufícação ê que 
os surdos são muito («ignoran­
tes» e/ou semi-analfabetos para 
realizar trabalhos intelectuais 
elevados (...) Mesmo nos pou­

cos casos de surdos com cur­
sos superiores, a grande maio­
ria diplomou-se em «Belas-Ar-
tes»; isto não significa que a 
arte em si não requeira esforço 
mental. Mas os cursos de arte 
são aqueles em que o labor 
intelectual é menos intenso. 

«Tudo isto tende a «justificar» 
o facto de muitos surdos; quer 
em Portugal quer noutros paí­
ses, estarem confinados ao tra­
balho manual e afastados das 
profissões especializadas e de 
chefia. 
Formação deficiente 

«É verdade que até agora a 
formação profissionai ministra­

da aos surdos em Portugal tem 
sido muito deficiente» acusa a 
APS e comenta: As novas pro­
fissões que implicam novos co­
nhecimentos são faladas, ou 
seja, o ensino da actividade ma­
nual impera... 

«Para lá disso, hâ em Portu­
gal muitos surdos que são exce­
lentes trabalhadores nalgumas 
áreas, mas como dissemos a 
actividade manual como carpin­
taria, metalurgia, escritório e 
confecções prevalece.» 

O relatório lembra depois que 
o mercado de trabalho evoluiu 
nos últimos anos em Portugal 

exigindo qualificações mais ele­
vadas: um trabalhador especia­
lizado necessita hoje de pelo 
menos cinco anos de ensino 
secundário. Essa realidade vem 
aumentar os problemas dos 
surdos com baixas qualifi­
cações escolares. Daí resulta 
desde logo a sua impossibilida­
de de acesso aos centros de 
formação. 

Ao problema da quase gene­
ralizadamente fraca escolarida­
de do surdo acresce'a inexis­
tência de linguagem gestual ou 
intérpretes gestuais nas aulas 
desses cursos. Como aprender 
os segredos de uma profissão? 

ALFABETO GESTUAL 
aU PORTUGUÊS 

Ver com as mãos o complexo e estimulante mundo 

É surdo. mas.. ... fala 

Qualquer associado que 
recorra ao empréstimo ban­
cário para aquisição de ha­
bitação própria, quer ao 
abrigo do juro especial para 
deficientes quer em con­
dições normais, é obrigado 
a fazer um seguro de vida 
que, muitas vezes, adiciona­
do ao pagamento da dívida, 
se torna difícil de suportar. 

Com o objectivo de dimi­
nuir estes cutos, a ADFA 
celebrou um acordo com a 
Companhia de Seguros Fi-
delidade, através do qual os 
nossos sócios pderão fazer 
os seus seguros de vida em 
condições vantajosas. 

Pela referida Companhia 
foram abertas duas apólices 

distintas, uma destinada ao 
seguro obrigatória de CRÉ­
DITO À HABITAÇÃO, tendo 
como beneficiário a Caixa 
Geral de Depósitos e a outra 
para ADESÃO FACULTA­
TIVA. 

Custo do seguro 
O custo do seguro desti­

na-se no momento da ade­
são, de acordo com a idade 
da pessoa segura, o prazo 
de empréstimo e o capital 
em dívida, sendo sempre in­
ferior ao praticado em segu­
ros individuais. 

Mais vantagens 
O custo será pago em 

mensalidades, debitadas di­
rectamente na conta exis­

tente na Caixa Geral de De­
pósitos, daí uma cobrança 
mais suave. 

Tratando-se de um segu­
ro cujo capital em dívida vai 
diminuindo em cada ano, o 
prémio a pagar por cada 
pessoa decresce igualmen­
te na mesma proporção. 

O que é necessário 
Para'aderir a esta modali­

dade basta a data de nasci­
mento do interessado, valor 
do empréstimo ou capital 
em dívida, número de anos 
de empréstimo não decorri­
dos e preencher os respecti­
vos impressos. 

Este seguro apresenta 
três escalões de capitais fi­

xos, respectivamente 250, 
500 e 750 contos, pelo que 
os interessados escolherão 
o que melhor se adapte ao 
seu caso pessoal. 

O custo mensal de cada 
escalão varia de acordo 
com a idade a partir dos 35 
anos e tem como valores 
mínimos 96$00, 191 $00 e 
286$00. 

Dado o elevado número 
de sócios que a nossa Asso­
ciação possui, torna-se ne­

cessária a aderência de um 
número mínimo de sócios e 
cônjuges, caso contrário 
esta apólice correrá o risco 
de ser anulado por impo­
sições legais. 

Atendimento 
e informações 

na sede da ADFA 

A fim de informar conve­
nientemente os nossos só-
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cios e encaminhar todo o 
processo com o máximo de 
comodidade, encontra-se 
na sede da ADFA, todos os 
dias úteis, entre as 9.00 e as 
12.00 horas, um técnico de 
seguros, funcionário da res­
pectiva seguradora, pelo 
que os interessados deve­
rão contactar o serviço de 
recepção da sede, não ne­
cessitando para o efeito de 
se deslocarem à ADFA, 
uma vez que todas as infor­
mações podem ser presta­
das telefonicamente ou por 
escrito. 

Tiragem deste número: 
7000 exemplares 



Já, incluindo o Reitor, que se mostra disposto a 

São por demais conheci­
das as polémicas que se 
geram em redor da questão 
do acesso ao Ensino Supe­
rior. Os felizes eleitos que 
conseguem uma passagem, 
deparam, depois, com inú­
meros obstáculos que difi­
cultam o andamento normal 
dos seus estudos. Por últi­
mo, um leque interminável 
de questões e problemas 
afectam ainda mais contun­
dentemente os deficientes 
que estudam no Ensino Su-

Jerónimo tem 28 anos e é 
cego há quatro anos devido 
a um acidente de viação. 
Depois de ter feito um curso 
de Reabilitação na Funda­
ção Raquel e Martin Sain, e 
após a realização da sua 
viagem interior, tal como ele 
mesmo nos referiu, resol-
veu-se por um curso de Filo­
sofia para o qual se sentia 
vocacionado. 

A esse respeito; disse­
mos: 

rDepois do acidente e 
quando soube que não vol­
taria a ver, fiquei, natural­
mente, muito abalado. Mas 
a minha família ê amigos 
ajudaram-me incomparavel­
mente. Se eles acreditavam 
em mim eu não os queria 
decepcionar. 

Quando fui para o Centro 
Sain fazer a reabilitação, 
submeti-me a testes voca­
cionais e descobri que eram 
realmente a Filosofia e as 
Artes as minhas áreas de 
interesse. Já que não pode­
ria cursar Artes, fui para a 
frente com a Filosofia, lutan­
do com algumas dificulda­
des mas tentando vencê-las 
no dia a dia. 

Aqui, na Faculdade, os 
professores têm-nos ajuda­
do muito, a nós invisuais, 
pois que todos ou quase 
todos aderiram facilmente à 
gravação das suas aulas. 

À partida e em relação 
aos nossos colegas ficaría­
mos prejudicados, já que Fi­

losofia é um curso que exige 
leituras intensas de várias 
obras assim como exausti­
vas consultas o que nos 
condiciona sobremaneira. 
Se os professores não nos 
deixassem gravar as aulas 
ficaríamos quase impossibi­
litados de estudar já que 
elas são o ponto de partida 
para o nosso trabalho e é 
nelas que nos baseamos 
para construir o nosso estu­
do. No meu curso conheço 
outros invisuais e sei de ou­
tros a quem isso também 
acontece, nomeadamente 
em Línguas e Direito. Pes­
soalmente ainda não depa­
rei com qualquer oposição 
por parte dos professores à 
gravação de aulas e penso 
que os meus colegas tam­
bém não. 

Biblioteca Municipal 
do Porto 

- um extraordinário apoio 
ao Deficiente Visual 
Uma forma eficaz de o» 

deficientes Visuais poderem 
estudar é a escrita Braille. 
Só que como se sabe as 
obras são raríssimas e de­
veras volumosas. A utiliza­
ção da cassette parece ser 
a resposta possível mais 
imediata e mais eficaz. 

Para estudar, utilizamos 
as «cassettes». No Porto 
encontramos ã nossa dispo­
sição um variado número de 
obras gravadas Que nos ce-

Jerónimo, um exemplo 
da força dos deficientes 

dem amavelmente. Se tiver­
mos a necessidade de gra­
var algum livro fazem o pos­
sível para atender o nosso 
pedido, apesar de terem ou­
tros lados para onde se virar 
já que têm de pensar nas 
crianças na idade das histó­
rias, no homem comum e na 
camada estudantil do Ensi­
no Secundário. Somos, de 
qualquer forma, bem atendi­
dos, a sua capacidade de 
resposta é boa. No meu 
caso que moro em lisboa, 
enviam-me o material por 
correio o que me sai extre­
mamente barato já que só 
tenho de pagar cinquenta 
escudos por cada quilo. 

Aqui, em Lisboa, apesar 
dos esforços, a Biblioteca 
Nacional tem uma capacida­

de de resposta muito menor. 
A boa vontade da biblioteca 
não tem conseguido ultra­
passar e corresponder aos 
inúmeros pedidos de que é 
alvo. 

Um espaço próprio 
e um estúdio de gravação 

Os invisuais da Faculda­
de de Letras de Lisboa sen­
tiram a necessidade e o di­
reito de criar um espaço fun­
damentalmente seu. Pensa­
ram criar um estúdio de gra­
vação onde pudessem gra­
var as obras que lhe fizes­
sem falta e dispo-las em 
prateleiras à guisa de biblio­
teca de «cassettes». 

A nível de Faculdade faz 
sentido haver uma prática 
de apoio ao deficiente e 
pensámos então na Bibliote­
ca e no estúdio de grava­
ção. Inventa-se sempre 

" mais um espaço para isto ou 
para aquilo por que não um 
espaço dedicado a nós e, ao 
fim ao cabo, dedicado a 
todos? 

Até agora temos tido uma 
recepção boa por parte de 
todos: dos nossos colegas, 
dós professores (especial­
mente de uma professora 
de clássicas a Dr.' Isabel 
Gonçalves). Já contactámos 
com o reitor que acolheu 
bem aldeia e tivemos tam­
bém contacto com o Minis­
tério da Educação. 

A concretização desta 

ideia iria minimizar os nos­
sos problemas já que por 
vezes as obras que pedimos 
não chegam a tempo o que 
se compreende. Por outro 
lado o nosso projecto éjáa 
pensar no futuro; pensamos 
já nos deficientes que nos 
irão suceder e que encon­
trarão já o seu trabalho faci­
litado. 

O projecto que temos em 
mente não se destina exclu-
sibamente aos invisuais. 
Pretendemos abranger to­
dos os cursos e todos os 
estudantes que por qual­
quer motivo queiram ou pre­
cisem consultar a nossa bi­
blioteca de «cassettes». 

Jerónimo é apenas um 
exemplo da força que os 
deficientes fazem para pro­
var que a integração é pos­
sível. Como ele existem ou­
tros e na Faculdade de Le­
tras de Lisboa já são muitos. 

A iniciativa que'estão a 
tentar desenvolver não pode 
ficar J-,0 papel, urge passá-la 
à prática e para isso alerta­
mos os responsáveis ou as 
entidades que possam aju­
dar à sua concretização. 

Num País como o nosso é 
premente criar quanto antes 
as estruturas que sejam o 
suporte e a garantia da par­
ticipação cada vez mais ac­
tiva do deficiente na socie­
dade. Só falta que lhes 
dêem oportunidades. 

ANA AMARAL 

vinte car­
teiras de fósforos sobre o tema 

com 
acetato que se encontram à venda na 

Esta e d i ç ã o foi feita pe la S o c i e d a d e Na 

do ISEF por iniciativa da A D F A para comemo­
rar o seu 10.° aniversário. 

Os fundos obtidos com a 
colecções desfinám-se a adquirir material 
para a prática de desporto por 

A «Crónica dos Bons Malandros» vai conhecer 
uma nova edição ainda este mês, facto que não 
espanta dado o acolhimento que a divertida obra de 
Mário Zambujal mereceu por parte do público leitor. 
Porém, desta feita, não se trata de uma edição como 
as demais, dado que se destina a cegos e utiliza 
escrita Braille. A edição, a cargo do Centro de Recur­
sos da Divisão de Ensino Básico do Ministério da 
Educação, foi produzida por um moderníssimo compu­
tador, capaz de converter a escrita impressa em 
escrita táctil quase à velocidade do relâmpago. Talvez 
ainda durante o mês em curso muitos cegos portugue­
ses vão poder ler Zambujal nas suas associações ou 
requisitar a obra na Biblioteca Nacional. 

Esta primeira edição 
Braille da «Crónica dos 
Bons Malandros» destina-
-se a várias associações de 
cegos e outras organi­
zações de deficientes com 
filiados cegos (a ADFA irá 
dispor de um exemplar), 
bem como às bibliotecas pú­
blicas mais importantes. 

Em contacto com o coor­
denador do Centro de Re­
cursos responsável pela 
edição, eng.° Luís Azevedo, 
ficámos a saber que a «Cró­
nica dos Bons Malandros» 
foi escolhida para livro-teste 
ao material informático ofe­
recido pelo Governo sueco 
ao Ministério da Educação 
português. 

A escolha resultou do 
grande interesse da opinião 
pública pelo livro do jornalis­
ta português, expresso nas 
várias edições impressas a^ 
negro e na passagem ao 
cinema da obra. 

A experiência, segundo 
nos revelou Luís Azevedo, 
resultou em pleno e, depois 
de vários problemas com a 
obtenção de papel para a 
edição, —- a fase de proces­
samento em «diskette» es­

tava concluída desde o ano 
passado — a obra eocontra-
-se já pronta e poderá ser 
distribuída ainda durante o 

tmês de Março. 
A possibilidade de con­

cretização desta estreia em 
termos de difusão de uma 
ainda novidade literária jun­
to dos cegos portugueses, 
sublinha Luís Azevedo, ficou 
ainda a dever-se à gentileza 
do autor e da editora da 
obra impressa a negro, a 
Livraria Bertrand, que cede­
ram graciosamente os direi­
tos desta pequena edição. 

inteligentes 
O Centro de Recursos, antes 

desta experiência com as boas 
malandrices de Zambujal, tinha 
já produzido alguns livros peda­
gógicos com os seus quatro 
«computadores inteligentes» 
(isto é, que podem funcionar 
independentemente uns dos* 
outros), capazes de transformar 
em Braille, no espaço de 5 se­
gundos, uma página escrita a 
negro. 

Com esta edição-piloto, 
aquele serviço do Ministério da 
Educação pretende testar a sua 
capacidade de resposta a even­
tuais solicitações do óxte/ior 

Mário Zambujal 

(por exemplo das Bibliotecas 
Públicas) para rentabilizar o 
material extremamente aperfei­

çoado de que dispõe, cujo valor 
é superior a 50 mil contos. 

O Centro de Recursos, além 
das edições Braille desenvolve 
muitas outras actividades na 
área da comunicação, produzin­
do material como livros, jogos, 
brinquedos, «slides», filmes e 
diaporamas, destinado à utiliza­
ção por professores e alunos do 
ensino pré-primário, primário e 
preparatório. O ensino secun­
dário está excluído da sua esfe­
ra de acção por razões burocrá­
ticas, visto depender da Direc­
ção do Ensino Básico que só 
tem esses três escalões a 
cargo. 

Muito haveria ainda para di­
zer quanto às possibilidades 
técnicas do material oferecido 
pela Suécia de que este Centro 
de Recursos dispõe. Mas deixa­
remos isso para futura reporta­
gem que o ELO fará num dos 
próximos números. 

Fiquemo-nos por agora com 
a alegria de saber que dentro 
em pouco os cegos poderão 
pedir a «Crónica dos Bons Ma­
landros» na Biblioteca Nacional 
ou na sua associação. 

PEÇAS E ACESSÓRIOS 

DESCONTOS ESPECIAIS 
. AOS SÓCIOS DA ADFA 

765160/8.7313*9 

113-C E13-D —1000 LISBOA 

Terreno totalmente murado com água e luz na Charneca da 

31 x 15m= 465 metros quadrados 
Tel: 820671 
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Reabilitação a nível geral 
O sector de Reabilitação me­

receu uma atenção e um cuida­
do constantes por parte da Di­
recção, por se tratar de uma 
actividade dirigida para um dos 
objectivos fundamentais da 
ADFA. 

Se no que se refere aos Defi­
cientes sensoriais e mentais, 

as Entidades Governamentais 
ligadas à problemática dos Defi­
cientes e estudar os projectos 
da ADFA no domfnio da Reabili­
tação. 

Esta representação acompa­
nhada por elementos da ADFA, 
manteve contactos directos 
com Ministros da Saúde e do 
Trabalho, com os Secretários 
de Estado do Emprego, Secre-

Criança com prótese aplicada no COMO 

tais preocupações se confina­
ram a pugnar pela adopção de 
uma correcta política de Reabili­
tação, no que respeita aos Defi­
cientes motores pode intervir na 
prática, imprimindo ao Centro 
Oficinal de Meios Ortopédicos 
uma orientação consentânea 
com o espírito e as conclusões 
do 2.° CONGRESSO NACIO­
NAL DA ADFA. 

Em 1984, foi possível enri­
quecer as ligações e os conhe­
cimentos da Delegação com 
métodos e processos seguidos 
internacionalmente através da 
visita de Delegações Estrangei­
ras e das participações em Con­
gressos e Seminários. 

De 19 a 25 de Janeiro verifi-
cou-se a visita a Portugal a 
convite da Delegação do Porto, 
de uma representação do FUN­
DO MUNDIAL DE REABILITA­
ÇÃO, na pessoa dos seus Pre­
sidente e Vice-Presidente, cuja 
finalidade foi a de contactar com 

tário Nacional de Reabilitação e 
Secretário de Estado da Presi­
dência do Conselho de Minis­
tros, bem como a Fundação 
Calouste Gulbenkian. 

Tratou-se de uma visita pro­
veitosa e que serviu para alertar 
os responsáveis governamen­
tais para a necessidade de im­
plementação de medidas objec­
tivas que visem solucionar os 
problemas enfrentados pelos 
Deficientes, 

A convite da ACTION POUR 
LES HANDICAPÉES MO-
TEURS PORTUGUAIS. na pes­
soa do seu Presidente Sr. A. 
Douglas Russel, verificou-se a 
deslocação a Paris de 15 a 22 
de Março de 1984, de uma 
representação da Delegação do 
Porto, com a finalidade de 
obtenção de apoios para com­
participações em programas de 
bolsas de estudo para Deficien­
tes que frequentassem Cursos 
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1. 

ENTRADA DE NOVOS UTENTES EM 1984 

ANO 
AMPUTAÇÕES 

Ortóteses Outros TOTAL Civis Milit. ANO 
TPB AK BE AE 

Ortóteses Outros TOTAL Civis Milit. 

1384 21 34 08 12 15 66 158 142 14 

MAP 
D E P 

2. 

A DE EXECUÇÃO E REPARAÇÃO 
RÓTESE E ORTÓTESES EM 1984 

ANO PÓTESES ORTÓTESES OUTROS TOTAL 

1984 349 172 01 522 

Universitários, bem como na co­
locação e adaptação de pró­
teses. 

De 4 a 10 de Junho verrficou-
-se a participação de dois ele­
mentos da Delegação do Porto, 
no XV CONGRESSO MUNDIAL 
DE REABILITAÇÃO INTERNA­
CIONAL, ocorrido em Lisboa. 
Neste Congresso, foi possível 
estabelecer contados com Or­
ganizações Nacionais e Estran­
geiras, assim como tomar con­
tacto com equipamentos e ma­
teriais tecnicamente mais avan­
çados. 

Novas técnicas 
e materiais 

De 29 de Setembro a 3 de 
Outubro participámos a convite 
da firma OTTO BOCK, IBÉRICA 
na inauguração das novas ins­
talações, bem como na frequên­
cia de um Seminário sobre no­
vas técnicas e materiais aplica­
dos na execução de próteses. 

Manteve a ADFA durante o 
XV CONGRESSO MUNDIAL 
DE REABILITAÇÃO um Pavi­
lhão onde foi montada uma ex­
posição documental e fotográfi­
ca, cuja Organização fo) da res­
ponsabilidade da Delegação do 
Porto. 

Foram mantidos e incremen­
tados os contactos com as Enti­
dades Oficiais com a finalidade 
de ser dada prossecução ao 
Projecto de Ampliação do Cen­
tro Oficinal de Meios Ortopédi­
cos e sua Transformação em 
Centro de Reabilitação e For­
mação Profissional Integrado, 
tendo sido celebrado um contra­
to com um Gabinete de Arqui­
tectura para execução do pro­
grama preliminar base do estu­
do prévio, anteprojecto e pro­
jecto. 

Colaborou a Delegação do 
Porto no arranque de iniciativas 
relacionadas com a montagem 
de Serviços Oficinais de Meios ! 

Ortopédicos noutras Dele- i 
gações através de: 

a) Execução dos estudos do 
programa para a criação 
do Centro Oficinal de l 
Meios Ortopédicos em j 
Évora, tendo feito a sua « 
entrega ã Direcção Cen- | 
trai em Junho, sem que \ 
tivesse recebido qualquer 
ajuda financeira por parte 
daquela; 

b) Ministração de um estágio 
intensivo na área das pró­
teses, de 1/3/84 a 31/12-
/84 ao trabalhador de Évo­
ra, Joaquim Alberto San­
tana Valadas, para que o 
mesmo pudesse dar o seu 
contributo no futuro Cen­
tro de Évora; 

c) Acompanhamento do pro­
jecto para adaptação das 

novas instalações da De­
legação de Bragança, ten­
do em vista a montagem 
de um serviço de comer­
cialização de Meios Orto­
pédicos e ajudas mecâ­
nicas; , 

d) Acompanhamento nos es­
tudos relativos à criação 
de um Centro Oficinal de 
Meios Ortopédicos em 
Ponta Delgada, tendo a 
Delegação recebido a visi­
ta de uma representação 
do Governo Regional dos 
Açores. 

Centro Oficinal 
de Meios Ortopédicos 

O quadro de pessoal do C. O. 
M. O. registou algumas va­
riações ao longo do ano, como 
a seguir se descreve: 

a) Por força do ingresso do 
fisioterapeuta Claudino 
Ferreira no serviço militar, 
foi necessário proceder à 
contratação de uma fisio­
terapeuta em regime de 
part-time; 

b) Por força do ingresso de 2 
(dois) aprendizes no servi­
ço militar foram admitidos 
dois outros candidatos em 
Setembro, após abertura 
do respectivo concurso; 

teses, e dois aprendizes e 
um ajudante. 

Procurou-se que o seu tun-
cionamento respeitasse os prin­
cípios de um trabalho em equi­
pa, em que interviesse todos os 
elementos por onde passasse o 
processo Reabilitacional. 

A actividade desenvolvida 
pelo Centro poderá ser aprecia­
da pelos mapas • 

Analisando os quadros atrás 
referidos verifica-se o seguinte: 

a) A entrada de mais 156 
novos utentes, dos quais 
142 civis e 14 militares, o 
que significa uma acen­
tuada procura dos nos­
sos serviços; 

b) Que foram executadas 
mais 39 próteses, e mais 
48 ortóteses do que no 
ano anterior; 
No final do ano verificou-
-se a existência em labo­
ração de menos próteses 
ortóteses que no ano an­
terior, o que significa ter 
sido possível encurtar os 
prazos de entrega. 

O Serviço de Fisiattria efec­
tuou 205 consultas médicas da 
especialidade. Estas consultas 
efectuaram-se mediante marca-

c) 

trabalhado em estreita co \x 
ração com a Fisiatria e a ec." 
técnica. 

A Terapeuta Ocupacional: 
funcionou em regime de pari-
-time e nos moldes já refer .• n \ 

Programas j 
Comparticipados j 

A estreita colaboração ei.„s ^ 
Delegação do Porto e a AC­
TION POUR LES HANDICAPÉ--
ES MOTEURS PORTUGUAIS/:, 
FUNDO MUNDIAL DE REABI-Í 
LITAÇÂO e o GOVERNO CIVIl 
DO PORTO permitiu obtenç»| 
de fundos para que alguns Deê-1 
cientes Motores beneficiassem"; 
de comparticipações para a suai 
Reabilitação Protésica e de B<&| 
sas de Estudo para a frequèndel 
de Cursos Universitários. | 

Da comparticipação para pró-̂  
teses e ortóteses, beneficiaram | 
4 (quatro) Deficientes, 2 (dois); 
adultos e 2 (Duas) crianças^ 
todos amputados, atingindo o 
montante dos subsídios a im-';* 
portância de 149659S00 (cento | 
e quarenta e nove mil seiscen­
tos e cinquenta escudos). ^ 

Das bolsas de estudo beneft-1 
ciaram 6 (seis) Deficientes, ar-
gíndo o montante das comparti- ; 
cipaçôes. a importância de 
300 O0QS0Q (trezentos mil es-'ú 
cudos). 

Criança amputada antes da aplicação da prótese 

c) A partir de 1 de Março 
pode o Centro contar com 
mais um técnico de próte­
ses, ficando este a dispor 
de um quadro técnico 
composto por um Coorde­
nador Técnico, três técni­
cos de próteses e/ou ortõ-

DISTRIBUIÇÃO DA PRODL IÇÃO POR TIPOS 
3. 

TIPOS SERVIÇO TOTAL 
SERVIÇO 

TOTAL 
TIPO CIVIS MILIT. 

Abaixo do joelho Novas 
Repar. 

77 
68 145 

Acima do joelho Novas 
Repar. 

48 
74 122 

Abaixo do cotovelo Novas 
Repar. 

19 
33 52 

Acima do cotovelo Novas 
Repar. 

12 
18 30 

Ortõieses Novas 
Repar. 

17 
12 29 

Palmilhas 
Sapatos 
Outros 

34 
109 

1 

34 
109 

1 

TOTAIS 522 522 407 115 

ção prévia, nas tardes de cada 
quinta-feira da semana. 

O Serviço de Medicina Física 
e Reabilitação (Fisioterapia e 
Electro-Terapia) funcionou du­
rante os 3 (três) primeiros me­
ses do ano a tempo inteiro, e 
nos 9 (nove) meses seguintes 
em regime de part-time, tendo 

As importâncias atrás atadas 
foram concedidas expressa­
mente para Deficientes Civis, 
por desejo das Entidades que 
concederam os apoios, tendo a 
Delegação do Porto sido esco­
lhido para seleccionar e atribuir 
os subsídios, de acordo com os 
critérios previamente definidos. 

PRÓTESES E C 
4. 

)RTÓTESES I sio Fir> JAL DO ANO 

TIPOS SERVIÇO TOTAL TOTAL CIVIS MILIT. SERVIÇO 
SERVIÇO TIPO 

CIVIS 

Abaixo do joelho Novas 12 Abaixo do joelho 
Repar. 3 15 

Acima do joelho Novas 20 
Repar. 1 21 

Abaixo do cotovelo Novas 11 
Repar. 7 18 

Acima do cotovelo Novas 6 
Repar. 1 7 

Ortóteses Novas 3 
Repar. — 3 

Palmilhas 2 2 
Sapatos 6 6 
Outros 0 

TOTAIS 72 72 43 29 



Iniciámos no penúltimo 
número a abordagem de um 
tema que, conforme disse­
mos, poderá ser de grande 
importância para a compre­
ensão do estatuto do defi­
ciente na sociedade. 

Adiantámos alguns dados 
sobre a hipótese de a ima­
gem que a literatura nos dá 
do deficiente ser um reflexo 
do seu. próprio estatuto real. 
Ou seja, o relacionamento e 
hierarquização da persona­
gem deficiente no universo 
da ficção, em função das 
outras personagens, poderá 
ser entendido como uma 
projecção do próprio posi­
cionamento da pessoa defi­
ciente no mundo real. 

Terminámos essa primei­
ra reflexão, levantando a se­
guinte questão: será a mar­
ginalização das pessoas de­
ficientes inerente à natureza 
humana, ou será antes um 
produto da educação e da 
cultura? 

Não será fácil encontrar 
uma resposta peremptória e 
definitiva. Essa resposta, 
uma vez conhecida, seria o 
grande ponto de partida 
para uma filosofia correcta 
sobre a integração social. E 
seria demasiado ambicioso 
pretender encontrar aqui 
esse ponto de partida. De 
qualquer modo, interessa 
prosseguir com mais algu­
mas reflexões nesse vasto 
mundo da criação artística, 
onde o homem tanto se su­
pera, como se retrata fiel­
mente. 

Natureza ou cultura? 
O comportamento e as 

reacções das pessoas ditas 
normais perante um defi­
ciente são uma forma de 

Manuel de Almeida sócio 
n.° 9372 faleceu no passado 
dia 1 de Fevereiro vítima de 
insuficiência cardíaca em 
Ventosa-Vouzela de onde 
era natural. Estes sócio ti­
nha 60 anos de idade e ficou 
deficiente em 1945 em virtu­
de de ter sofrido uma fractu­
ra craneana. 

Aos familiares do sócio 
falecido apresentamos as 
nossas mais sentidas con­
dolências. 

conhecimento, interessa sa­
ber como é que esse conhe­
cimento foi adquirido. Atra­
vés da educação, por força 
dos estereótipos, ou trata-se 
antes de uma reacção natu­
ral, produzida espontanea­
mente pelas estruturas ina­
tas da mente humana? Isto 
é, face ao objecto de conhe­
cimento que é o deficiente, o 
sujeito (as outras pessoas) 
experimenta e muitas vezes 
expressa sentimentos de re­
pulsa e afastamento porque 
assim aprendeu, ou porque 
já nasceu com essa pro­
pensão? 

O conceito de beleza é 
determinante no comporta­
mento dos homens. Admira-
-se o que é belo e sente-se 
repulsa pelo que é feio. O 
homem, na sua vivência, na 
sua acção cultural, pro­
curando conhecer e domi­
nar o mundo que o cerca, 
tende a dividir e separar as 
coisas em boas e más, pro­
curando fruir as primeiras e 
afastar-se das segundas. 
Este o cunho dualista da 
nossa cultura — entenden­
do todas as coisas organiza­
das em função de dois pólos 
opostos (luz e trevas, bem e 
mal, etc). 

A literatura tem sido meio 
privilegiado para a procura 
da parte aprazível do mun­
do. Concebida por Aristóte­
les com a função de imitar o 
belo da natureza, a literatura 
dá-nos, através de cada es­
critor, o mundo reformulado, 
onde a componente do 
aprazível se agiganta peran­
te a do desagradável. Não 
se trata de uma imitação 
simples e directa do belo, 
como quem separa o trigo 
do joio, ficando só com o 
primeiro. Trata-se de uma 
transfiguração do real, ope­

rada através do psiquismo 
do autor, onde à ordem des­
se real tende a suceder a 
harmonia do ideal. 

Analisar comportamentos 
a n o real transfigurado 

Ora, para a compreensão 
da atitude das pessoas face 
aos deficientes, interessará 
a análise desses comporta­
mentos no real transfigura­
do, agora harmonizado. In­
teressará saber se existe 
uma nova escala de valores 
para aferir esses comporta­
mentos. 

As reacções das outras 
personagens perante as 
personagens deficientes, no 
mundo da ficção, terão, as­
sim, uma forma específica 
— igual ou diferente à que 
assumem as pessoas no 
mundo real. 

Numa primeira análise, 
tudo indica que essas 
reacções pouco se desviam 
das reais. Se assim é, o 
mundo real, filtrado e reor­
ganizado pelo eu profundo 
do criador da obra literária, 
neste aspecto, é imutável. 
Isto, numa primeira conclu­
são, pode levar-nos a admi­
tir que a marginalização dos 
deficientes tem raízes pro­
fundas na própria estrutura 
da mente humana. 

De facto, no universo da 
ficção, as personagens defi-

i cientes têm o mesmo ferrete 
da vida real. Elas são en­
quadradas na dimensão 
feia, má, repelente, do mun­
do. Como dissemos no tra­
balho anterior, as persona­
gens deficientes são transi­
tórias; nunca poderão ser 
heróis; nunca a acção em 
que se integram como figu­
ras centrais pode ir até ao 
desfecho da obra sem que 
alguma transformação se 
opere no seu estatuto (mais 
frequentemente a morte ou 
a cura). Normalmente, as 
personagens deficientes 
têm associados outros atri­
butos (como se a deficiência 
fosse exactamente um atri­
buto), nomeadamente mau 
carácter, o que faz delas 
figuras antipáticas, más, re­
pelentes — uma extensão 

Victor Hugo 
da deficiência física ao pró­
prio psíquico. 
As barreiras sociais 

A transitoriedade da per­
sonagem deficiente, privada 
de conseguir atingir os seus 
objectivos, é norma na obra 
literária, numa relação direc­
ta com as barreiras que se 
levantam aos deficientes na 
vida real na sua realização 
como pessoas. 

Este o senso comum do 
real refectido na ficção. Sen­
so comum que é construído 
com base na aparência, na 
validade da deficiência física 
visível, projectada depois nó 
psíquico. 

Em obras de maior pro­
fundidade consegue-se ver 
diferenciados estes dois ní­
veis: o do senso comum das 
próprias personagens — a 
forma como elas vêem a 
personagem deficiente e 
como perante ela reagem — 
e um outro, subjacente, não 
tão objectivamente reflec­
tido. 

O sineiro corcunda da 
«Nossa Senhora de Paris» 
de Victor Hugo, figura multi-
deficiente (além de corcun­
da, surdo, cego de um olho 
e com uma perna mais cur-
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ta), repetente para as outras 
personagens, considerado 
mau por todos, tinha uma 
inigualável capacidade de 
proteger e amar a figura fe­
minina central do romance 
— a cigana Esmeralda —, 
com uma pureza de senti­
mentos e uma dedicação 
desinteressada únicas. 

Nesta importante obra ro­
mântica estão visíveis, de 
facto, estas duas dimensões 
da personagem. Mas ape­
nas a referenciada e 
apreendida pelo senso co­
mum (a figura repelente e 
má) ó produtiva nas re­
lações com as outras perso­
nagens. O amor pela prota­
gonista, apesar da sua pure­
za, era absurdo e inviável 
aos olhos dos outros. Entre 
a beleza dos sentimentos e 
a sua concretização levan-
ta-se a barreira intransponí­
vel da deficiência. Só na 
morte foi possível ao cor­
cunda, num abraço eterno, 
amar e proteger a cigana. 

O campo de acção da 
personagem deficiente, nes­
ta obra de Victor Hugo, está 
bem delimitado. Quem o de­
limita? A cultura e os seus 
estereótipos? A própria na­
tureza humana? 

À personagem, em vida, é 
vedada a saída do seu es­
paço social, sentimental e 
até físico (o interior escuro e 
sombrio da catedral) — um 
campo semântico caracteri­
zado no romance peio isola­
mento, a sombra e as tre­
vas, oposto a um outro cam­
po semântico exterior, o das 
outras personagens, carac­
terizado este pela sociabili­
dade, a abertura e a luz. Só 
a morte, onde deixam de 
reger as leis humanas, lhe 
permite ultrapassar a fron­
teira e estreitar a cigana 
num abraço a que ninguém 
se opõe, onde a deficiência 
não é impedimento. 

O papel dos outros 
' Os outros, as persona­

gens que o autor põe em 
acção, não permitem, por 
conseguinte, que o corcun­
da ultrapasse a fronteira do 
seu campo. Mas, para além 
da coacção dos outros, a 
fronteira acaba por ser ultra­
passada e o corcunda atin­
ge, afinal, o seu grande 
objectivo. 

Ele acaba por levar a me­
lhor na competição com a 
personagem masculina cen­
tral, o grande galã capitão 
da guarda. É o corcunda 
que acaba por ficar com a 
cigana. E quem é que apro­
va esta solução? A cultura 
não, certamente. Só poderá, 
então, ser a natureza huma­
na. Natureza humana que 
aqui, nesta obra de Victor 
Hugo, emerge por entre as 
peias e os condicionamen­
tos culturais, corrigindo a or­
dem das coisas. Mas, de 
qualquer modo, uma força 
impotente, que se afirma 
apenas na vala comum dos 
enforcados, onde os com­
portamentos estereotipados 
se desinteressam. 

Será que essa ténue força 
que brota do fundo da natu­
reza humana poderá ser ex­
plorada e valorizada, capaz 
de alterar os sólidos estere­
otipados culturais? De qual­
quer modo, essa poderá ser 
a senda correcta a seguir 
para alicerçar uma filosofia 
da integração social dos de­
ficientes com um mínimo de 
êxito. 



PÁG. 6 

À ADFA, embroa sendo a mais jovem filiada europeia da 
Federação Mundial dos Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra, 
coube organizar uma importante reunião da Comissão Permanente 
para os Assuntos Europeus. Não nos furtámos ao trabalho, pois 
cremos que muito teremos a beneficiar do contacto com organi­
zações de outros países com uma experiência mais vasta que a 
nossa na defesa dos interesses dos deficientes militares e das 
vítimas da guerra em geral. Esse encontro decorreu em Lisboa, de 24 
a 27 de Fevereiro, e a ele se associaram, de uma ou outra forma, 
várias entidades, desde o Presidente da República ao Secretário de 
Estado da Defesa Nacional, Secretário Nacional de Reabilitação 
Fundação Kalouste Gulbenkian e Câmara Muncipal de Lisboa. Dos 
trabalhos realizados, aqui damos conta promenorizada, bem como de 
alguns dos contributos da nossa Associação nos debates. 

boa representantes de 10 paí­
ses europeus: Áustria, Alema­
nha <Federal, Espanha, Finlân­
dia, França, Holanda, Inglater­
ra, Itália, Noruega, Portugal e 
ainda o Presidente da Comis­
são Permanente dos Assuntos 
Africanos, dr. Doudou Diallo, 
em representação dos países 
africanos membros da FMAC. 

Graças à receptividade com 
que deparámos para a realiza­
ção desta reunião, pudemos 
proporcionar aos participantes e 
acompanhantes um bom am­
biente, que pensamos não ter 

Ao assumir a realização, em 
Portugal, da 11 .* reunião da Co­
missão Permanente dos Assun­
tos Europeus, CPAE, da Fede­
ração Mundial dos Antigos 
Combatentes, FMAC, apenas 
dois anos após a sua filiação na 
FMAC, e somente um ano após 
a sua participação numa reu­
nião internacional, a Associa­
ção dos Deficientes das Forças 
Armadas, ADFA, demonstrou 
de forma inequívoca o seu de­
sejo de colaborar a nível inter­
nacional na resolução de pro­
blemas da maior importância 

para o quotidiano de Povos e 

Metemos ombros a uma tare­
fa árdua, dada a nossa inexpe­
riência em organização simila­
res e a incapacidade económica 
de cobrir tais custos. Feiamen­
te, os nossos pedidos de apoio 
encontraram eco na generalida­
de das instituições a que nos 
dirigimos, peto que consegui­
mos levar a bom termo uma 
tarefa que à partida se apresen­
tava repleta de dificuldades. 

Assim, de 24 a 27 de Feverei­
ro de 1985, reuniram-se em Lís-

desmerecido a tradicional hos­
pitalidade portuguesa. Desde 
as magníficas instalações da 
Fundação Calouste Gulben­
kian, que graciosamente nos fo­
ram cedidas para as sessões de 
trabalho, à colaboração da Câ­
mara Municipal de Lisboa, Di-
recção-Geral de Turismo, Câ­
mara Municipal de Sintra, atra­
vés das recepções e visitas que 
ofereceram, passando pelo 
apoio decisivo da Secretaria de 
Estado da Defesa, tudo contri­
buiu para criar um ambiente 
propício ao bom desenrolar da 
referida reunião. * 

Homenagem aos mortos 
No domingo, dia 24, pelas 14,45 
horas, realizou-se uma cerimó­
nia evocativa aos Mortos, no 
Monumento da Av. da Liberda­
de, e que foi presidida pelo Ex.™ 
Senhor Comandante da Região 
Militar de lisboa. Pelas 16,00 
horas, efectuou-se uma reunião 
no hotel, onde ficaram instala­
dos os participantes, do sub-
-grupo de trabalho sobre troca 
de informações médico-sociais, 
em que participou um comité 
médico formado por especialis­
tas da Alemanha Federal, Fin­
lândia, Holanda e Noruega. 
Este sub-grupo analisou as últi­
mas informações, enviadas de 
todos os países europeus, so­

bre os estudos existentes no 
que diz respeito a sequelas tar­
dias e afecções específicas dos 
antigos combatentes e deficien­
tes de guerra, tendo chegado a 
conclusões que foram mais tar­
de apresentadas no grupo de 
trabalho sobre os assuntos 
sociais. 

Na segunda-feíra, 25r pelas 
9,45 horas, no auditório 2 da 
Fundação Calouste Gulben-

7 « M i 
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kian, teve lugar a sessão solene 
de abertura, presidida pelo Ex.™ 
Senhor Secretário de Estado da 
Defesa Nacional, dr. Figueiredo 

A necessidade de alteração da atitude dos «outros» para 
com o deficiente, abolindo a compaixão e a caridade e 
fazendo com que a sociedade olhe o deficiente mais em 
função das suas capacidades que em função da deficiência, 
foi o tema central de uma das intervenções da ADFA nos 
trabalhos da Comissão Europeia da Federação Mundial de 
Antigos Combatentes. 

Ao longo desta intervenção, 
da qual transcrevemos as pas­
sagens mais importantes, pro­
duzida no Grupo de Trabalho 
sobre Assuntos Sociais da Co­
missão Permanente Europeia, o 
Programa de Acção Mundial da 
ONU para a Década dos Defi­
cientes foi criticado, exactamen­
te por não dar a devida impor­
tância aos problemas de inser­
ção e participação do deficiente 
na 

Meios materiais 
participação 
e mudança de atitudes 

Ao dar conta da experiência 
da Associação de Deficientes 
das Froças Armadas perante as 
delegações europeias presen­
tes; o representante da ADFA 
começou por referir que a acção 
desta se tem preocupado com 
três aspectos principais: «Em 
primeiro lugar a obtenção de 
meios materiais e económicos 

assistência médica e protésica, 
colocação no trabalho e atribui­
ção de uma pensão com carác­
ter indemnizatório». 

«Em segundo lugar, a valori­
zação da organização dos defi­
cientes e a sua participação no 
estudo e adopção das medidas 
que lhes dizem respeito. Em 
terceiro lugar a alteração das 
atitudes dos outros em relação 
aos deficientes». 

O representante da ADFA, 
frisou depois que o Programa 
Mundial de Acção da Organiza­
ção das Nações Unidas para a 
Década do Deficiente contem­
pla devidamente os dois primei­
ros aspectos «mas não dá, no 
nosso entender, o necessário 
realce ao último aspecto — a 
mudança de atitudes». 

«O homem, na sua acção 
cultural, procura conhecer e do­
minar o mundo que o rodeia. 
Dessa acção resulta o desen­
volvimento económico e social 
de que o próprio homem, como 

«Os deficientes, ao longo dos 
tempos, têm sido excluídos des­
te processo como agentes, sen-
do-lhes reconhecido essedal-
mente — e isto nos últimos 

tempos — o papel de benefíciá-
tios. 

«Os deficientes têm servido, 
tal como outros grupos sociais 
ao longo da história da humani­
dade, como elemento protegido 
— a parte fraca da dualidade 
que caracteriza a humanidade: 
forte/fraco, protector/protegido, 
vencedor/vencido». 

«Líbertarem-se deste papel 
passivo tem sido o grande 
objectivo da luta dos deficientes 
no sentido de adquirirem a cida­
dania plena». 

António Aleixo 
citado às delegações 
de antigos 
combatentes 

O representante da ADFA, no 
seguimento deste raciocínio, ci­
taria depois o poeta popular 
algarvio António Aleixo quando 
escreveu que 
A esmola não cura a chaga 
E quem a dá não percebe 
Que ela avilta, que ela esmaga 
O infeliz que a recebe. 

«Desempenhando um papel 
passivo; os deficientes têm sido 
ao longo dos tempos objecto de 
manifestações caritativas por 
parte dos outros, dos activos» e 
«essas manifestaçõesjantas 
vezes uma necessidade de afir­
mação dos seus autores; infe­
riorizam a humilham aqueles a 
quem se destinam». 

Os deficientes das Forças Ar­
madas portuguesas, quando a 
liberdade conquistada em 25 de 
Abril de 1974 lhes permitiu ar­
rancar com a sua Associação, 
adoptaram como grande objec­
tivo da sua acção a alteração 
desse estado de coisas na so­
ciedade portuguesa, pois «es­
camoteada a nossa existênica 
por um regime que pretendia 
ocultar da opinião pública as 
consequências da guerra; senti­
mos o forte peso da marginali­
zação, sobretudo devido á for­
ma como a população lidava 
conncosco. Esta, não esclareci­
da: reagia da forma tradicional, 
manifestando-nos solidariedade 
através da compaixão.'' 

Para alterar esse estado de 

coisas, não bastava reivindicar 
os meios materiais necessáios 
para uma vida económica e so­
cial digna. Pretendía-se mais: 
«que os comportamentos e ati­
tudes dos outros em relação a 
nós fossem alterados. Que pas­
sassem a encarar-nos mais em 
função das nossas capacidades 
restantes do que da deficiência. 
Procurámos banir determinada 
terminologia como «inválidos», 
«incapazes» e outros termos 
semelhantes...» 

«Entendemos assim que a 
nossa reabilitação se operaria 
simultaneamente em nós e nos 
outros. Em nós, aproveitando e 
desenvolvendo as capacidades 
restantes, bem como todas as 
potencialidades. Nos outros, al­
terando a sua forma de pensar-
•nos e de reagir perante nós, 
reconhecendo essas mesmas 

incapacidades e reconhecendo-
-nos como seus iguais». 

Em reforço desta ideia o re­
presentante da ADFA diria ain­
da que um deficiente, mesmo 
quando plenamente reabilitado 
e dispondo dos melhores meios 
materiais e económicos de 
compensação, «não se sentirá 
integrado se, na rua! no local de 
trabalho e no meio familiar for 
permanentemente apontado 
como infeliz, com pena e comi-

Críticas ao Programa 
Mundial de Acção 
da Década 
dos Deficientes 
«Parece-nos, prosseguiu o 

representante da ADFA; que o 
Programa Mundial de Acção 
das Nações Unidas ao equacio-

NA REUNIÃO DA C. PERMANENTE 

A ADFA foi escolhida pelos representantes 
das várias organizações de ex-combatentes 
europeus que estiveram presentes em Lisboa 
na 11/ reunião da Comissão Permanente para 
os Assuntos Europeus da Federação Mundial 
para representar essa Comissão na próxima 
reunião da Comissão Permanente dos Assuntos 
Africanos que se realizará em Freetown, na 
Serra Leoa. 

Ao facto já em si honroso desta escolha, 
haverá que acrescentar o facto de a ADFA ser 
precisamente a mais jovem associação euro­
peia filiada na FMAC e de o diálogo que se irá 
procurar estabelecer ter exactamente como in­
terlocutores aqueles que, como nós, sofreram a 
mesma guerra injusta — do outro lado das 
trincheiras. 

Apesar disso a FMAC vê em nós um interlo­
cutor válido para o contacto com os países 
africanos de expressão portuguesa. Também 
nós cremos nas nossas capacidades para o 
diálogo com a africa Lusófona, pois estamos 
dispostos ao trabalho e despidos de preconcei­
tos perante aqueles com quem deveremos tra­
tar. A ADFA já vem, de resto, desempenhando 
um papel na defesa dos ex-combatentes africa­
nos, em colaboração com a Secretaria de Esta­
do da Cooperação. 

A ADFA tudo fará e está certa de levar esta 
missão a bom termo. Assim não faltem os 
apoios que, a nível oficial se esperam. 

nar a integração social dos defi­
cientes dá o devido realce ã 
reabilitação operada nestes, 
mas não dá o realce necessário 
à reabilitação a operar nos 
outros». 

Assim, foi sugerido que a Fe­
deração Mundial dos Antigos 
Combatentes «além de seguir e 
defender os diversos princípios 
que impregnam o Programa e 
de se empenhar na aplicação 
das medidas previstas poderá, 
por sua própria conta, acentuar 
e desenvolver aquela outra di­
mensão, chamando a atenção 
da opinião pública para a ne­
cessidade de reforma das men­
talidades no sentido de que os 
outros, pelos seus comporta­
mentos, deixem de constituir 
uma barreira à afirmação dos 
deficientes como cidadãos de 
pleno direito e estatuto igual aos 
demais». 

Para conseguir este objecti­
vo, a ADFA preconizou que se 
reclame, particularmente duran­
te a Década dos Deficientes, 
uma discussão alargada da pro­
blemática da deficiência, pro­
curando ainda ganhar os ór­
gãos de informação a causa 
dos deficientes. 

Foram ainda apontados pela 
ADFA algumas idelas-forca que 
poderão nortear essa dis­
cussão, como: 

«A reabilirtação dos deficien­
tes não se esgota na adaptação 
destes ao mundo em que vi­
vem. O mundo em si deverá 
contar com as pessoas com 
deficiênicas, adaptando-se de 
forma a que estas se realizem 

"Os deficientes não devem 
ser simples beneficiários do de­
senvolvimento económico e so­
cial. Devem, como todas as 
pessoas, ser também sujeitos 
ou agentes desse desenvolvi­
mento». 

«A remoção das barreiras 
materiais à integração social 
passa pela própria eliminação 
das barreiras mentais dos ou­
tros, constituídas pelos precon­
ceitos e estereótipos enraiza­
dos na nossa cultura». 

«A integração social dos defi­
cientes passa pela correcção da 
imagem destes nos olhos dos 
outros; deixando de esconder 
os mesmo anular a pessoa 
atrás da deficiência». 

«Enquanto os deficientes e 
os outros se situarem em pla­
nos diferentes — os que dão e 
os que recebem — não haverá 
integração social efectiva. Esta 
só é possível a partir de um 

• plano único: o da pessoa». 

Lopes, e integrando a m - ide i 
presidência o representante^ 
Senhor Presidente da Cârsjèf* 
Municipal de Lisboa, o • 
Secretário Nacional de ReaÉpr) 
tacão, dr. Bobeia Mota, Safe* 
tário Geral da FMAC, dr. S-«c 
Wourgraft, Vice-Presiderts^e* 
FMAC, dr. Karl Tichy, Pn; --me 
te da CPAE, Cor. Jame? 

, hes e o Presidente da ADI 
capitão Lopes Dias. A es-

f r f 

são solene asistiram atase£j 
«dualidades civis e nufits? 
embaixadores de alguns 
países presentes, repra 
tes dos Chefes de Es 
Maior, Comandante da 
Militar de Lisboa, Directowf 
Armas, entre outros. 

Mensagem do P.R. 
Aberta a sessão, foi Itdi 

mensagem de Sua Ex.* o< 
nhor Presidente da Re 
tendo usado em seguida dtj 
lavra o Presidente da 
Secretário Nacional de 
tacão, Representante da i 
ra Municipal de Lisboa," 
rio da Defesa Nacional. 

Iniciaram-se depois os 
lhos com a apresentação*' 
relatório do Presidente 
CPAE, que abordava o 

x 

«Entre nós, onde 
gada como injusta, 
Abril para que um 
África se deflcle 
legítimos direitos a 
de corpo Irtferio não 
onde os queriam 
nal de Reabilitação du 
trabalhos da 11/ R 
Federação Mundial de 
Guerra. 

Foi assim, prosseguiu 
Mota, que «logo em 14 dal 
de 1974 se consituiu a. 
ção dos Deficientes das . 
Armadas. Não foi fácil a 
afirmação como assoe Qgo 
credível, tendo iniciairrv* 
frido vicissitudes que Ine .• i . 
ziram feridas cujas i - .ik 
ainda se ressentem e w Ktf 
zem na injusta incomf. 
de alguns, que persistem') 
aferir a realidade 
ADFA pelo conturbado 
compreensível passado dei 
implantação.» 

O Secretário Nacional! 
Realbilitação diria depois quf 
ADFA é uma organização i 
nos seus dez anos de ex 
cia «produziu trabalho queiél 
to a dignifica e ao qual se i 
a dever muitas das 
em prol dos deficientes em I 
tugal.» 

(...) Esta associação 
prestando a todos os semi 
cios os mais diversos se "1 
na área da readaptação e j 
geou um prestigio que já 
passou as fronteiras doPnú 
que aliás é bem patente n uf 
a que estamos assistindo.' 

«Longe de se considm rt\ 
associação de elites, a 
encontra-se sempre, quetj 
primeira linha das lutas qoei 
tem travado para a 



bra os estudos existentes no 
que diz respeito a sequelas tar­
dias e afecções específicas dos 
antigos combatentes e deficien­
tes de guerra, tendo chegado a 
conclusões que foram mais tar­
de apresentadas no grupo de 
trabalho sobre os assuntos 
sociais. 

Na segunda-feira, 25, pelas 
9,45 horas, no auditório 2 da 
Fundação Calouste Gulben-

Lopes, e integrando a me : senvoivido peta Comissão 
presidência o representar': x h manente dos Assuntos Eu-
Senhor Presidente da C *.sxeus, as reuniões dos grupos 
Municipal de Lisboa, o Scro I subgrupos de trabalho, bem 
Secretário Nacional de R » wf> as actividades junto do 
tacão, dr. Bobeia Mota, I libo da Europa e Comuni­
tário Geral da FMAC, dr. S-n cm. Económica Europeia. O 
Wourgraft, Vice-Presiden alSpfétãrio Geral deu conheci-
FMAC, dr. Karl Tichy, Preso*! nefrto das comemorações do 
te da CPAE, Cor. James HjJ l6|ariiversário da Acta Final de 
hes e o Presidente da A:.=4 «esquia, que estão a ser or-
capttáo Lopes Dias. A est , idas pelo governo finlan-

!" do o Sr. Esko Kosunen, 

• n H I 

Senhor Secretário de Estado da 
Defesa Nacional, dr. Figueiredo 

nar a integração social dos defi­
cientes dá o devido realce â 
reabilitação operada nestes, 
mas não dá o realce necessário 
à reabilitação a operar nos 
outros». 

Assim, foi sugerido que a Fe­
deração Mundial dos Antigos 
Combatentes «além de seguir e 
defender os diversos princípios 
que impregnam o Programa e 
de se empenhar na aplicação 
das medidas previstas poderá, 
por sua própria conta, acentuar 
e desenvolver aquela outra di­
mensão, chamando a atenção 
da opinião pública para a ne­
cessidade de reforma das men­
talidades no sentido de que os 
outros, pelos seus comporta­
mentos, deixem de constituir 
uma barreira à afirmação dos 
deficientes como cidadãos de 
pleno direito e estatuto igual aos 
demais». 

Para conseguir este objecti­
vo, a ADFA preconizou que se 
reclame, particularmente duran­
te a Década dos Deficientes, 
uma discussão alargada da pro­
blemática da deficiência, pro­
curando ainda ganhar os ór­
gãos de informação a causa 
dos deficientes. 

Foram ainda apontados pela 
ADFA algumas ideias-força que 
poderão nortear essa dis­
cussão, como: 

«A reabilirtação dos deficien­
tes não se esgota na adaptação 
destes ao mundo em que vi­
vem. O mundo em si deverá 
contar com as pessoas com 
deficiènicas, adaptando-se de 
forma a que estas se realizem 

«Os deficientes não devem 
ser simples beneficiários do de­
senvolvimento económico e so­
cial. Devem, como todas as 
pessoas, ser também sujeitos 
ou agentes desse desenvolvi­
mento». 

«A remoção das barreiras 
materiais à integração social 
passa pela própria eliminação 
das barreiras mentais dos ou­
tros, constituídas pelos precon­
ceitos e estereótipos enraiza­
dos na nossa cultura». 

«A integração social dos defi­
cientes passa pela correcção da 
imagem destes nos olhos dos 
outros; deixando de esconder 
os mesmo anular a pessoa 
atrás da deficiência». 

«Enquanto os deficientes e 
os outros se sitiarem em pla­
nos diferentes — os que dão e 
os que recebem — não haverá 
integração social efectiva. Esta 
só é possível a partir de um 

• plano único: o da pessoa». 

embaixadores de alguns 
países presentes, repr 
tes dos Chefes de 
Maior, Comandante da , 
Militar de Lisboa, Directores* 
Armas, entre outros. 

Mensagem do P.R. 
Aberta a sessão, foi lida 

mensagem de Sua Ex.' o Ssj 
nhor Presidente da Repto» 
tendo usado em seguida da m 
lavra o Presidente da CPAEJ 
Secretário Nacional de ReabÉ 
tacão, Representante da C M 
ra Municipal de Lisboa, Secrsw 
rio da Defesa Nacional. <> 

Iniciaram-se depois os traba-i 
lhos com a apresentação do 
relatório do Presidente da 
CPAE, que abordava o 

delegação finlandesa, dado 
/Du esclarcimentos e distri-
M$p material de divulgação 
abre a Finlândia. Foi também 
*«ada a preparação da 18." 
Assembleia Gerai a realizar-se 
n̂tre 16 e 21 de Novembro do 

[cwênte ano, em Roterdão, na 
|Hq)arKla. Acentuou-se o facto 
*• !que, conjuntamente com os 
[trabalhos da referida Assem-
£NB Geral, serão também co-
tnwnorados o 40.° aniversário 
*Q#nda2*Guerra Mundial e o 
~-.'da FMAC, estando desde já 
assegurada a presença da Rai-
jna da Holanda, bem como a 
paSzação de sessões no Paría-
"•wto. Por seu lado, as asso-
* ções norueguesas vão levar 
s ifeito, de 15 a 21 de Março de 
.1966, um colóquio, em colabo-
gçfio com o Comité Internacio-

da Cruz Vermelha, o qual 
objectivo essencial evi-

ir a experiência dos anti-
combatentes e vítimas de 

sobre a Convenção de 
ibra, nomeadamente no 

refere ao Direito Huma-

io financeiro 
i seguir ao almoço e até ao 

t da tarde, foi a vez do grupo 
i trabalho para o apoio finan-

presidido pelo Sr. TH de 
da Holanda, discutir os 
nas que se colocam nes-

campo, especificamente no 
i se refere â Fundação Mun-

; Antigos Combatentes, 
ação sediada na Holan-

SECSETÁRiO KAClOHAtlREABIUTAÇÃO: 

S I A l 
«Entre nós, onde 

goda como Injusta, 
Abril para que um 
África se deffcíerrtara 
legítimos direitos a 
de corpo interto não 
onde os queriam 
nal de Reabilitação 
trabalhos da 11/ 
Federação Mundial de 
Guerra. 

guerra tão prolon-
io haver um 25 de 

de Jovens que em 
reivindicar os seus 
lerados cidadãos 

no «guetto» social para 
o Secretário Nacio-

solene de abertura dos 
Comissão Europeias da 

Ar»$ornbatentes e Vítimas de 

Foi assim, prosseguiu Bobeia 
Mota, que «logo em 14 de 
de 1974 se consituiu a Associa­
ção dos Deficientes das 
Armadas. Não foi fácil a sus 
afirmação como associai 
credível, tendo inicialmente 
frido vicissitudes que lhe 
ziram feridas cujas cica 
ainda se ressentem e se 
zem na injusta incom^ 
de alguns, que persistem 
aferir a realidade actual 
ADFA pelo conturbado 
compreensível passado da 
implantação.» 

O Secretário Nacional c 
Realbilitação diria depois que 
ADFA é uma organização 
nos seus dez anos de e; 
cia «produziu trabalho que 
to a dignifica e ao qual se i 
a dever muitas das conquistas 
em prol dos deficientes em Por­
tugal.» 

(...) Esfa associação 
prestando a todos os seus 
cios os mais diversos serviços 
na área da readaptação e grane; 
geou um prestigio que jã uifàtê 
passou as fronteiras do Pais, o| 
que aliás é bem patente no ac&J 
a que estamos assistindo.» 

«Longe de se considerar i 
associação de elites, a 
encontra-se sempre, quer 
primeira linha das lutas que 
tem travado para a 

direitos dos deficientes em 
I, quer no apoio que tem 
prestado aos naturais das 

.ylónias que ao serviço das 
faças Armadas, também eles, 

defiaentaram», disse ainda o 
N.R. 
Bobeia Mota referiu-se de-

i à participação da ADFA no 
ílho Nacional de Reabilita-

, de que participa «por direi-
'próprio», afirmando que a 
FA «vem prestando uma co­

ió efectiva na formula-
i de todos os normativos pro-

e a propor ao Executi-
considerando essa colabo-

5o «da maior imponência 
! a sua experiência e o grau 
tecnicidade das diversas 

da reabilitação. 

ADfíL 

concluir, o Secretário Na­
de Reabilitação afirmou: 

a certeza de que esta 
da Federação Mundial 

Antigos Combatentes vai 
i certeza trazer frutos, novas, 

novo impulso a toda a 
que há que ter, a:, 

os benefícios que há que 
smar para os deficientes, 
só das Forcas Armadas, 
também dos deficientes 

1 geral a que eu como Secm-
Nacional de Reabilitação 

hho á minha responsabili-



nvolvido pela Comissão 
•• ínanente dos Assuntos Eu-
MIÍS, as reuniões dos grupos 
S-fc-grupos de trabalho, bem 
ro as actividades junto do 
irselrio da Europa e Comuni-
• Económica Europeia. O 

<• Sário Geral deu conheci­
do das comemorações do 

irwersário da Acta Rna! de 
rapa, que estão a ser or­
adas pelo governo finlan-
íendo o Sr. Esko Kosunen, 
stegação finlandesa, dado 
is esclarcimentos e distri-
i material de divulgação 
ia Rnlândia. Foi também 
Sa a preparação da 18.* 
bbieia Gerai a realizar-se 
18 e 21 de Novembro do 

i ano, em Roterdão, na 
• jida. Acentuou-se o facto 

m, conjuntamente com os 

I jjhós da referida Assem-
jGeral, serão também co­
ifados o 40." aniversário 
|da 2." Guerra Mundial e o 

„ aFMAC, estando desde já 
iprada a presença da Rai-

|;da Holanda, bem como a 
facão de sessões no Paria-
po. Por seu lado, as asso-
j&es norueguesas vão levar 
pto,de15a21 de Março de 
$um colóquio, em colabo-

§3 com o Comité Internacio-
Ka Cruz Vermelha, o qual 
•por objectivo essencial evi-
|er a experiência dos anti-
ijconibatentes e vítimas de 
p sobre a Convenção de 
pebra, nomeadamente no 
íse refere ao Direito Huma-

I* ^ »io financeiro 
Ir • \ seguir ao almoço e até ao 
=. '. -da tarde, foi a vez do grupo 
* 4 íabalno para o apoio finan-
*' i, presidido pelo Sr. TH de 
1 *4 da Holanda, discutir os 

que se colocam nes-
especificamente no 

S8 refere à Fundação Mun-
a * tos Antigos Combatentes, 

poeação sediada na Holan-

guerra tão prolon-
haver um 25 de 
jovens que em 

reivindicar os seus 
rados cidadãos 

«guetío» social para 
o Secretário Nacio-

soiene de abertura dos 
o Europeias da 

tentes e Vítimas de 

fr-&$íos dos deficientes em 
ft quer no apoio que tem 
í:pmstado aos naturais das 
fsffinias que ao serviço das 
>-$s Armadas, também eles, 
Pacientaram», disse ainda o 
•JL 

Mota referiu-se de-
•î à participação da ADFA no 
$àfho Nacional de Reabiiita-
. da que participa «por direi-
>tôprio*. afirmando que a 

"M'vemprestando uma co-
itsçào efectiva na formula-
i h todos os normativos pro-

.iàs e a propor ao Executi-
>jcoreiderando essa colabo-
«p «da maior importância 
; [a sua experiência e o grau 
tonicidade das diversas 
• ida reabilitação. 
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o Secretário Na­
ri de Reabilitação afirmou: 
m a certeza de que esta 
Ho da Federação Mundial 
ÍAntigos Combatentes vai 
'certeza trazer frutos, novas 
k novo impulso a toda a 
briedade que há que ter, a 
sós benefícios que há que 
mar para os deficientes, 
só das Forças Armadas, 
também dos deficientes 

a que eu como Secre­

ta minha responsabili-

da e vocacionada para a obten­
ção de fundos que permitam à 
FMAC desenvolver as suas ac­
tividades. 

A manhã de terça-feira foi 
ocupada com a reunião do gru­
po de trabalho sobre coopera­
ção na Europa, presidido pelo 
Sr. Jan Orner, Noruega, que 
abordou, entre outros, os se­
guintes temas: Conferência de 
antigos combatentes sobre se­
gurança, desarmamento e coo­
peração na Europa, tendo sido 
salientado o papel que os paí­
ses ribeirinhos do Mediterrâneo 
poderiam trazer à discussão 
desta zona sensível do Conti­
nente; relações Grécia/Turquia, 
face ao problema de Chipre; a 
ausência de diálogo entre paí­
ses como Israel, Síria, Egipto e 
Argélia, sendo ainda no seio da 
FMAC que, de alguma forma, 
conseguem dialogar. Foram da­
das informações pelos vários 
países sobre a maneira como 
irão decorrer as comemorações 
do 40.° aniversário do fim da 2." 
Guerra Mundial e a assinatura 
da Carta das Nações Unidas. 
Além dos temas mencionados, 
foi tratada a questão da coope­
ração com as organizações in­
tergovernamentais — Conselho 
da Europa e CEE, tendo sido 
designados os representantes 
da FMAC nas reuniões do Con­
selho da Europa. As asso­
ciações alemã e francesa acei­
taram a referida representação 
e deverão, como tal, fazer valer 
os pontos de vista da FMAC e 
trazer sugestões para análise, 
dentro dos capítulos que inte­
ressam à Federação. A nível da 
CEE a representação será as­
segurada pelo Presidente da 
CPAE. 

Assuntos sociais 
O grupo de trabalho sobre os 

assuntos sociais ocupou a tarde 
do dia 26 e a manhã do dia 27. 
Pelas 16,00 horas, do dia 26, 
Sua Ex." o Senhor Presidente 
da República recebeu uma re­
presentação da FMAC, que in­
tegrava o Secretário Geral, dr. 
Serge Wourgraft, o Presidente 
da CPAE, Coronel James Hug­
hes e o Presidente da ADFA. 
Neste encontro o Senhor Presi­
dente da República voltou a 
reiterar o apreço pela acção da 
FMAC em prol da segurança, 
desarmamento e cooperação 
internacional, nomeadamente a 
nível de áreas como a da reabili­
tação. 

Cooperação 
com África 
Duma vasta agenda, é de 

salientar a temática da coopera­
ção entre a CPAE e a Comissão 
Permanente dos Assuntos Afri­
canos, CPAA, tendo a delega­
ção portuguesa sido indigitada 
para representar a CPAE na 
próxima reunião da CPAA, a 
realizar entre 27 e 29 de Maio 
próximos, em Freetown, Serra 
Leoa. Este convite foi entendido 
pela ADFA como mais uma pro­
va de confiança, assim como 
uma aposta na contribuição que 
de algum modo podemos pres­
tar para a resolução dos proble­
mas de âmbito internacional, 
pelo que foi aceite o referido 

^ convite. Outro ponto, ainda rela-
'cionado com África, focava a 
questão da geminação de asso­
ciações europeias e africanas, 
de modo a tentar equacionar e 
solucionar os problemas mais 
prementes que se lhes põem, 
como a questão da auto-sufi-
ciência alimentar e de projectos 
de desenvolvimento, alguns de­
les passíveis de obter ajuda 
dum fundo de afectação espe­
cial da ONU e de alguns progra­
mas da CEE. 

Informação 
médico-sociai 

O sub-grupo de trabalho so­
bre troca de informações médi-
co-sociais apresentou um rela­
tório, onde se dá conta do traba­
lho realizado e se apontam di­
rectrizes para o futuro. Entre 
elas, insiste-se na necessidade 
de todas as associações res­
ponderem ao questionário já 
enviado, assim como na criação 
dum centro de recolha destes 
dados e tratamentos dos mes­

mos. Por outro lado, considera-
-se premente a análise, por par­
le do comité médico, da defini­
ção das lacunas existentes, em 
especial sobre os conflitos re­
centes; o estudo das sequelas 
tardias; divulgação da informa­
ção dispensável e publicação 
de bibliografia sobre estudos já* 
existentes. 

Outro ponto importante foi a 
análise do Programa de Acção 
Mundial para o Decénio dos. 
Deficientes, de que havia já um 
relatório elaborado pelas asso-s 

ciacões alemãs, do qual foi pu­
blicado um excerto no último 
«ELO». Entretanto, dado que as 
associações inglesas também 
tinham, por seu lado, um projec­
to de análise referente ao mes­
mo programa, foi aprovada a 
fusão dos dois documentos, 
alemão e inglês, de modo a 
obter um documento comum, 
enriquecido, sem dúvida, por 
duas perspectivas distintas. 

A terntativa de introduzir me­
didas de âmbito social no qua­
dro da Acta Final de Helsínquia 
foi outro dos assuntos discuti-
dos.tendo ficado decidido que 
alguns países, como a Alema­
nha e a Áustria, irão junto dos 
seus governos saber qual a 
possibilidade de tal iniciativa. 
Foi também analisada a situa­
ção dos antigos combatentes 
que mudaram de nacionalidade 
ou que residem no estrangeiro e 
apresentados alguns casos 

pontuais que pressupõem a 
existência de determinadas la­
cunas de informação. 

A sessão plenária de encerra­
mento ocupou a tarde do dia 27. 
Nesta sessão foi feito um balan­
ço sobre a forma como decorre­
ram os trabalhos, tendo sido 
unânime o elogio à organização 
da reunião e o reconhecimento 
que a mesma foi altamente po­
sitiva, demonstrando a vitalida­
de e o papel importante que a 
FMAC tem desempenhado e 
virá ainda a desenvolver a nível 
mundial. 

Do programa social destaca­
mos um jantar num restaurante 
típico, na segunda-feira, ofereci­
do com a colaboração da Direc­
ção Geral de Turismo; uma re­
cepção na Sala Ogiva! do Cas­
telo de S. Jorge, na terça-feira, 
oferecida pela Câmara Munici­
pal de Lisboa; e no mesmo dia e 
para os acompanhantes uma 
visita aos principais pontos do 
concelho de Sintra, oferecida 
pela Câmara Municipal de 
Sintra. 

Uma fonte 
de ensinamentos 

Se tomarmos em considera­
ção que as actividades da 
FMAC abrangem um vasto le­
que de sectores, é evidente que 
a ADFA, dados os seus condi­
cionalismos, estará neste mo­
mento mais vocacionada para 
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deteminadas áreas, enquanto 
que noutras só com o decorrer 
do tempo e um melhor conheci­
mento dos temas poderá vir a 
terum papel interveniente. 

À partida, podemos conside­
rar que a experiência acumu­
lada pelas associações membro 
da FMAC durante 40 anos, na 
generalidade dos caàos e 60 
anos noutros, ou sejam, asso­
ciações fundadas imediatamen­
te a seguir à 2.* ou 1." Guerra 
Mundial respectivamente, é um 
manancial inesgotável onde a 
ADFA pode colher grandes en­
sinamentos para p rossegui-
mento das suas actividades. 

No entanto, também a FMAC 
será enriquecida com a integra­
ção da AFA no seu seio, tendo 

as intervenções da delegação 
portuguesa nos trabalhos desta 
11Reunião da CPAE sido dis­
so prava irrefutável, pois todos 
se pautaram por análises apro­
fundadas dos temas em debate. 
A visão da ADFA em relação a 
estes temas nem sempre foi 
coincidente com a tónica geral, 
dado que reflectiam também 
uma forma de estar diferente, 
que tem a sua origem em facto­
res diversos: culturais, sociais, 
etários, etc. Foi unânime a im­
pressão de que a participação 
dos delegados da ADFA trouxe 
os debates um certo ar fresco 
de juventude e entusiasmo que 
são, sem dúvida, características 
vitais para se avançar em deter­
minados sectores. 

A necessidade de diálogo entre as associações de 
antigos combatentes dos vários países para troca 
de experiências e busca de soluções Inspiradas no 
que Ja se fez noutros lugares não aproveita só aos 
países menos evoluídos neste domínio. O 
secreta ri o-geral da FMAC, Serge Wourgaff a quem 
pedimos que fizesse o balanço da reunião 
realizada em Lisboa revela-nos que «a troca d» 
experiências é útil mesmo para os países de 
legislação avançada», e cita exemplos: "Os 
Estados Unidos e o Canadá fizeram melhorias nas 
suas leis relativas aos antigos combatentes 
Insplrando-se no que souberam através de 
associações de outros países». 

Esta necessidade de colher 
ensinamentos através da expe­
riência dos outros países é par­
ticularmente verdadeira num 
momento em que a Medicina 
começa a dar passos largos na 
descoberta de situações de de­
ficiência que se vêm a detectar 
muitos anos depois da situação 
que lhes deu origem. 

Mais uma vez Serge Wour-
gaft nos cita exemplos: «Os en­
saios nucleares realizados em 
1946 e 1947 não produziram 
efeitos imediatos conhecidos 
nas pessoas que estiveram su­
jeitas a radiações e só agora 
nos começamos a dar conta 
deles. Os químicos utilizados na 
guerra do Vietname como o 
agente laranja, por exemplo, 
poderão ter efeitos ainda desco­
nhecidos que talvez só dentro 
de algumas gerações venha­
mos a conhecer». 

A reunião de Lisboa 
Depois de manifestar a sua 

«satisfação pela forma como foi 
organizada a reunião» da Co­
missão Permanente para os As­
suntos Europeus; em que este­
ve também presente o repre­
sentante permanente da Fede­
ração Mundial para África (ver 
entrevista noutro tocai), Serge 
Wourgaft fez-nos um breve ba­
lanço dos trabalhos desenvol­
vidos: 

«Durante a reunião foi discuti­
da a forma como as organi-
zações-membro poderão facili­
tar o trabalho da Comissão Per­
manente para os Assuntos Eu­
ropeus no plano financeiro. 

O grupo de trabalho sobre 
cooperação europeia unânime 
analisou também as comemo­
rações do fim da 11 Guerra Mun­
dial: «Houve acordo quanto ao 
espírito com que deverá ser ce-

«Não se trata — sublinha o 
secretário-geral da FMAC — de 
comemorar a vitória de um gru­
po de países sobre outro grupo 
de países, mas sim de celebrar 
o fim de uma enorme tragédia 
que causou mais de 20 milhões 
de mortos, e também o fim de 
um regime totalitário — o 
nazismo. 

Celebramos portanto a liber­
dade no mundo e a cooperação 
que se instarou e torna algumas 
guerras passadas inconcebíveis 
na Europa actual. 

«Examinámos também a for­
ma de a Associação Europeia 
contribuir para favorecer a apli­
cação e melhoria das dispo­
sições da Acta Final de Helsín­
quia e do Documento de Encer­
ramento da Conferência de Ma­
drid» (sobre segurança e coo­
peração na Europa). 

A este respeito irá haver uma 
reunião na Finlândia; em 29 e 
30 de Julho, para celebrar o 10.° 
Aniversário da Acta Final, «que 
constituirá ocasião para a co­
munidade de antigos combaten­
tes expressar o seu empenha­
mento no processo de Helsín­
quia». 

«A comissão regozija-se com 
os contactos entre os comba­
tentes portugueses eosda Áfri­
ca lusófona, e pediu — e a 
ADFA aceitou — que seja a 
ADFA a representar a Comis­
são Europeia da Federação 
Mundial na próxima reunião da 
Comissão Permanente para os 
Assuntos Africanos. Para essa 
reunião serão convidados re­
presentantes de países lusófo­
nos que queremos ajudar na 
sua organização tal como aju­
dá-los a aderir à Federação 
Mundial.» 

«Estudámos ainda uma série 
de questões muito importantes 
em matéria de assuntos sociais, 
em particular a necessidade da 

criação de um centro de infor­
mação médico-sociai — em 
fase de estudo — para reunir a 
documentação existente sobre 
doenças que se manifestam tar­
diamente em antigos comba­
tentes.» 

Fazer aplicar 
proposta da ONU 
sobre readaptação 

"A FMAC, como associação 
europeia pode contribuir para 
fazer aplicar a Proposta de Ac­
ção Mundial sobre Readapta­
ção de Deficientes adoptada 
pela ONU, que constitui um dos 

objectivos da década do defi­
ciente declarada pelas Nações 
Unidas (1983-1992). 

«Foram ainda discutidas as 
formas de fazer incluir na Acta 
Final de Helsínquia questões 
sociais que não estão contem­
pladas, como a ajuda aos anti­
gos combatentes que mudaram 
de nacionalidade ou de país de 
residência e por isso não po­
dem fazer valer os seus direitos 
nem beneficiam de protecção 
social pelas suas deficiências 
de guerra. 

A próxima reunião, revelou 
ainda Serge Wourgaft; será rea­
lizada em princípio de 1986, em 
local ainda não designado. 

P.R. SOBRE OS DEVERES DA SOCIEDADE 

Mensagem do Presidente da República 

A História mostra-nos que a guerra tem sido, infelizmen­
te, um flagelo constante na sociedade dos homens — talvez 
porque são precisos dois para fazer a paz, enquanto basta 
um para desencadear a guerra. 

Paradoxalmente, poucos laços unem tanto os homens 
como aqueles que se forjam nas situações de risco colectivo 
que a guerra impõe. Compreende-se que antigos combaten­
tes de diversos países se encontrem e se associem, pois 
têm em comum, independentemente das suas bandeiras, os 
horrores e as provações por que passaram, e o desejo de 
evitar que elas venham, de novo, a ser vividas pelos seus 
filhos. 

Como militar e, eu próprio, ex-combatente, compartilho 
convosco a solidariedade que aproxima os homens de 
armas, sobretudo em relação àqueles que ficaram pessoal­
mente diminuídos pela experiência da guerra. 

Pelos.sacrifícios que lhes foram exigidos, os antigos 
combatentes e vítimas da guerra têm direito a essa solidarie­
dade e apoio, não só dos seus camaradas de armas, como 
do conjunto de cada comunidade nacional pela qual se 
bateram. Merecem-nos como um direito próprio, não como 
favor que tenham de solicitar. 

À FMAC, por todo o importante trabalho que tem 
desenvolvido em prol da paz, do entendimento e da coope­
ração internacional, bem como na recuperação e reintegra­
ção das vítimas da guerra, dirijo, por isso, as minhas 
felicitações e os votos de sucesso nas suas humanitárias 
tarefas. 

António Ramalho Eanes 
Presidente da República Portuguesa 
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«É para nós urna honra e um desafio pertencer a 
esta grande família de antigos combatentes e víti­
mas de guerra. Uma honra porque sempre que um 

riodade adquire um novo significado», afirmou na 

«A ADFA, ao organizar e ser 
anfitriã da 11." reunião da Co­
missão Permanente para os As­
suntos Europeus da Federação 
Mundial de Antigos Combaten­
tes e Vítimas de Guerra dá mais 
um passo decisivo nas respon­
sabilidades que assumiu ao tns-
crever-se como membro da 
FMAC, em representação de 
Portugal, em 1982. 

Para que esta organização 
fosse possível, e é a primeira 
vez que o fazemos, quererei 
aqui expressar desde já o agra­
decimento da ADFA à secreta­
ria de Estado da Defesa, à Fun­
dação Kalouste Gulbenkian, à 
CML à Direcção-Geral do Turis­
mo, à Câmara Municipal de Sin­
tra, que com o seu apoio nos 
possibilitaram que esta reunião 
decorra em condições aceita-
vets. 

Pouco mais de dois anos de­
pois da nossa filiação na FMAC, 
temos consciência do muito que 
já aprendemos, fruto, sem dúvi­
da, da grande experiência 
acumulada pelas organizações 
de antigos combatentes que há 
mais de três décadas militam na 
FMAC. 

É para nós uma honra e um 
desafio pertencer a esta grande 
família de antigos combatentes 
e vítimas de guerra. Uma honra 
porque sempre que um homem 
dá a mão aos outros homens, e 
neste caso àqueles que sofre­
ram as consequências das 
guerras por que tiveram que 
passar, a palavra solidariedade 
adquire um novo significado e 
toma-se uma exigência perma­
nente. 

Também um desafio, porque 
pretendemos que Portugal, 
através da ADFA, possa dar ao 
mundo um contributo para que 
os governos dos diversos paí­
ses possam com maior acuida­
de sarar as feridas dos vários 
conflitos por que a humanidade 
tem passado. 

E quando eu digo que preten­
demos esse desafio, temos 
consciência, na ADFA, de que 
apesar de sermos novos - exis­
timos há cerca de 10 anos — 
temos também já alguma expe­
riência acumulada, uma expe­
riência feita de muita militância, 
de muito querer, do querer da­
queles jovens que aos 20 anos 
se viram marcados por uma 
deficiência e que não cruzaram 
os braços perante ela. 

Lutamos em várias frentes, 
reivindicando os direitos que 
nos assistem como deficientes, 
como combatentes e, ao mes­
mo tempo, dando ao Pais o 
nosso contributo quanto à defi­
nição de uma política correcta 
de reintegração dos deficientes. 

Esperamos desta reunião da 
Comissão Permanente dos As­
suntos Europeus sair com mais 
conhecimentos, e ficamos com 
a certeza de que quando os 
trabalhos terminarem teremos a 
consciência de que não estare­
mos sós na defesa de todos 
esses direitos. 

A ADFA poderá, nesta reu­
nião, intervir a alguns níveis 
para os quais nos encontramos 
desde já preparados, como por 
exemplo na parte dos assuntos 
sociais, uma parte que nos inte­
ressa sobremaneira, dados os 
problemas que ainda temos por 
resolver. 

Pretendemos também dar um 
contributo valioso na parte do 
relançamento da década dos 
deficientes em Portugal e tam­
bém pretendemos, ao nível da 
cooperação, dar o nosso contri­
buto e, muito em especial, na 
ligação de Portugal, através da 
ADFA, aos novos países de ex­
pressão portuguesa, onde exis­
tem também combatentes que 
estiveram na mesma guerra 
que nós, porque hoje temos 
consciência de que devemos 
dar as mãos para encontrar so­
luções ao nível da cooperação. 

É tudo isto que a ADFA pre­
tende dar dentro da FMAC.» 

Serge Wourgraft elogia a organização do encontro 

Lopes Dias retribui 

FMAC. Aproveitámos a oportunidade para o ouvir 

«Há laços muito estreitos de 
amizade, fraternidade e con­
fiança recíproca entre as duas 
comissões permanentes, e a 
Comissão Europeia manifestou 
o desejo de cooperar estreita­
mente nos planos económico, 
social e cultural, com a Comis­
são Africana, e tentar fazer apa­
drinhamentos por países euro­
peus em favor dos países afri­
canos, sobretudo os atingidos 
peia seca e pela fome.» 

linterrogado sobre o significa­
do da sua presença nos traba­
lhos da Comissão Permanente 
Europeia, Doudou Diaílot diria 
que essa presença constituiu 
«um.símbolo da unidade africa­
na e da colaboração entre as 
Comissões Europeia e Afri­
cana». 

A organização 
dos deficientes 
militares senegaleses 

A Associação Geral dos Feri­
dos Amputados e Grandes Defi­
cientes de Guerra Senegaleses 
existe há muito e só conta mili­
tares entre os seus filiados. Só 
na capital senegalesa, Dacar 
essa associação conta 235 
sócios. 

Convirá notar que as asso­
ciações têm um carácter vinca-, 
damente regional, existindo 
uma em cada região do país, 
num total de dez. A Federação 
Nacional reúne essas 10 asso­
ciações e conta 14000 mem­
bros inscritos. 

A Federação possui uma es­
cola privada, criada em colabo­
ração com a Federação france­
sa (UFAC), e tem projectos para 
a criação de uma escola profis­
sional, o que não tem sido pos­
sível por falta de meios 

Relativamente às formas con­
cretas de colaboração entre as 

secções africana e europeia da 
Federação Mundial, existem 
apenas projectos de momento. 
«Trouxe comigo reiatônos de 
recenseamento das necessida­
des de três países (Mali, Congo 
e Chade). O do Senegal está 
em elaboração.» 

Perante esses relatónos a 
Comissão Europeia irá procurar 
a forma de dar o apoio possível 
às associações africanas. 

Organização 
de deficientes 
em fase de arranque 
na África Lusófona 

Em relação à participação 
dos deficientes dos novos paí­
ses africanos de expressão por­
tuguesa na organização dos de­
ficientes africanos, ficamos a 
saber que essa participação é 

Doudou Dialot 
procurada, mas sem êxito até. 
ao momento, pois, embora con­
vidados, os representantes des­
ses países não compareceram 
à última reunião da secção afri­
cana realizada em Dacar. 

«Queremos que eles partici­
pem connosco na Federação 
Mundial. Por isso pedimos a 
colaboração dos nossos cama­
radas portugueses.» (A ADFA 
foi nomeada para representar a 
Comissão Permanente Euro-

. peia na próxima reunião da Co­
missão Africana — ver notícia 
noutro local). 

«As nações têm para com os seus antigos com-
morals e 

cos», afirmou o secretário de Estado da Defesa 

Federação Mundial dos Antigos Com-
i 25 de Fevereiro, em Lisboa. 

Homenagem aos Mortos 

Aquele membro do Governo 
sublinharia ainda no seu discur­
so que «conhecedores dos so­
frimentos da guerra partilham 
hoje a luta por uma Paz, funda­
da na Justiça, na Uberdade e 
no respeito pelos direitos do 
Homem». 

«Os antigos combatentes e, 
em especial, aqueles que se 
defícientaram nop cumprimento 
do serviço militar e na defesa 
dos interesses da pátria, com­
preendem bem o valor da Paz e 
sabem como é necessário odiar 
a guerra.» 

«As nações têm para com os 
seus antigos combatentes e viti­
mas de guerra obrigações mo­
rais e as correspondentes res­
ponsabilidades tem de ser reco­
nhecidas e assumidas pelos di­
rigentes políticos», disse em se­
guida, realçando que «O papel 
que neste domínio vem sendo 
desempenhado pela FMAC e 
pelas organizações nacionais 
de deficientes e antigos comba­
tentes ê da maior importância». 

«Diálogo eficaz 
cooperante e sereno» 
com a ADFA 
Ainda a este respeito o secre­

tário de Estado diria mais adian­
te que "O Governo tem vindo a 

dar rigoroso cumprimento a 
essa obrigação nacional e, pe­
rante situação de omissão, la­
cunas ou imperfeita execução 
destes princípios tem vindo a 
promover as adequadas me­
didas». 

«Apraz-me salientar a este 
respeito — prosseguiu — a im­
portante acção que a Associa­
ção dos Deficientes das Forças 
Armadas tem vindo a desenvol­
ver trazendo ao Governo a de­
fesa intransigente dos direitos 
dos seus associados, coope­
rando na procura de solução 
dos problemas existentes e 
apresentando sugestões úteis, 
em diálogo eficaz, cooperante e 
sereno.» 

A concluir a sua intervenção, 
afirmou:, «E foi a esta jovem 
associação — recentemente 
admitida como membro da Fe­
deração Mundial dos Antigos 
Combatentes — que coube or­
ganizar esta reunião internacio­
nal. E soube fazê-lo com com­
petência, como tivemos oportu­
nidade de constatar. E ao assu­
mir esta responsabilidade, a 
ADFA deixa-nos mais um teste­
munho de vivacidade e dinamis­
mo, dignificando-se e contri­
buindo para dignificar o nome 
de Portugal.» Momentos de convívio entre os participantes na 

reunião 



Na quase generalidade dos países europeus, os defi­
cientes, tanto civis como militares, t ê m direitos muito supe­
riores aos que são reconhecidos aos seus camaradas 
portugueses. 

Outra constante no panorama europeu consiste na 
existência de maiores direitos para o deficiente militar que 
aqueles de que disfruta o deficiente civil. 

Contudo, embora nem sempre as reivindicações dos 
deficientes militares recolham o apoio dos deficientes civis, 
estes acabam em muitos casos por beneficiar a prazo das 
suas conquistas. E s s a constatação é feita em Portugal e em 

A U F A C — Federação francesa das organizações de 
antigos combatentes representa cerca de 2 milhões de 
homens e mulheres civis e militares que têm de comum a 
condição de vítimas de guerra, e foi uma das organizações 
fundadoras da Federação Mundial. 

Sobre as actividades desta organização e sobre a 
situação do deficiente francês em geral ouvimos dois diri­
gentes desta federação, René Peyre e George Morizio. 

«Um braço de um soldado vale tanto como um braço de um 
general» perante as leis em vigor em-ltália respeitantes ã reparação 
de danos de guerra — esta uma das revelações que nos foram 
feitas por Gerardo Agostini e M. Vatteroni, representantes da 
Associação Nacional de Combatentes e Deficientes de Guerras, 
que tivemos ocasião de ouvir aproveitando a sua presença em 
Lisboa durante a reunião da_ Comissão Permanente para os 
Assuntos Europeus da Federação Mundial dos Antigos Combaten­
tes e Vítimas de Guerra. 

Os deficientes militares italia­
nos dispõem de uma organiza­
ção forte, bem inserida na so­
ciedade, presente em todo o 
território do país e representada 
junto dos vários níveis da admi­
nistração pública. 

. Para esse facto contribui cer­
tamente a antiguidade da sua 
associação, que nasceu ainda 
durante a I Guerra Mundial e 
dispõe hoje de 6000 sedes em 
Itália e delegações em França. 
Suíça e América Latina. 

Em Itália há actualmente 
320000 deficientes de guerra 
que recebem pensão, mas o 
número de filiados na associa­
ção ó bastante superior. Diz-
-nos Gerardo Agostini que 90 
por cento dos militares aposen­
tados fazem parte da sua asso­
ciação. 

«Somos uma associação uni­
tária e apartidária, e ê nisso que 
reside a nossa força» diz por 
outro lado Vatteroni, e cita o 
exemplo recente de uma lei so­
bre o estatuto do deficiente mili­
tar aprovada no parlamento ita­
liano, subscrita pelos deputados 
demcoratas-cristãos e comu­
nistas. 

Transportes gratuitos 
e pensão corrigida 
segundo a inflacção 

Os deficientes militares italia­
nos, e apenas a estes nos refe­
rimos visto que o seu regime 
legal é completamente distinto 
do dos deficientes civis, rece­
bem pensões específicas de 
compensação por danos sofri­
dos estabelecidas segundo um 
quadro de graus de deficiência • 
com 16 categorias, além das 
pensões de reforma. 

Para se ter uma ideia, a soma 
da pensão e subsídios recebi­
dos por um cego de guerra em 
Itália, incluído o subsidio para 
acompanhante totaliza 4 mi-

.Ihões de liras (perto de 400 
contos), independentemente da 
sua patente. 

Diz-nos ainda Gerardo Agos­
tini que a pensão igual para 
soldado e general é uma con­
quista relativamente recente, de 
há cerca de dez anos, e repre­
senta uma luta de 50 anos da 
sua associação. 

Parte das conquistas dos de­
ficientes militares são de resto 
ainda mais recentes, visto que 

até há oito anos as pensões 
recebidas pelos militares defi-
cientados em serviço eram 
iguais às dos deficientes civis. 

Contudo há que considerar 
que as pensões dos deficientes 
civis não tem comparação com 
a realidade portuguesa: dizem-
-nos os representantes da As­
sociação italiana que «um cego 
de guerra recebe mais cerca de 
30 por cento que um cego por 
acidente de trabalho». 

Feitas as contas, concluímos 
que um cego por acidente de 
trabalho,, em Itália, recebe per­
to de 300 contos mensais. 

Diálogo permanente 
com o Parlamento 

O antigo combatente italiano 
tem ainda direito a transportes 
gratuitos e as pensões são 
actualizadas segundo uma «es­
cala móvel» que todos os anos 
eleva as pensões na mesma 
proporção dos salários. 

Tudo isto foi conseguido atra­
vés de uma organização forte. A 
associação tem estruturas por 
região, província e concelho, 
cujas actividades são coordena­
das por uma Comissão Nacio­
nal eleita de três em três anos, 
que defende os direitos dos ex-
-combatentes junto do poder 
central. 

«Estamos em contacto contí­
nuo com o Parlamento, embora 
nada tenhamos a ver com seja 
que partido for em particular. 
Estamos sempre em luta com o 
Governo mas, sempre também, 
em diálogo com o Parlamento». 

Quisemos ainda saber como 
encara a legislação italiana a 
situação dos militares deficien­
tes em serviço e fora de serviço. 
Respondern-nos que há dois re­
gimes: o «deficiente de serviço» 
tem direito a uma pensão calcu­
lada em percentagem do seu 
salário na vida civil; enquanto o 
deficiente «fora de serviço» re­
cebe uma pensão de sobrevi­
vência paga pela previdência 
social. 

A Associação italiana, de vo­
cação exclusivamente militar 
não tem contactos regulares 
com as organizações de de-, 
fiientes civis. Mantém no entan­
to relações internacionais com 
outras associações nacionais 
de deficientes militares. 

Em França, país sacrificado 
durante a Segunda Guerra 
Mundial, há muitas associações 
de deficientes e outras vítimas 
da guerra: a Federação Nacio­
nal de Combatentes e Prisionei­
ros de Guerra, a Associação de 
Deportados, duas associações 
específicas de ferroviários anti­
gos combatentes, uma associa­
ção de funcionários dos Cor­
reios, Telefones e Telégrafos 
que serviram durante a Resis­
tência, uma associação de defi­
cientes do Norte de Africa, além 
de associações de cegos de 
guerra e outras associações de 
grandes deficientes. 

A Confederação de todas es­
sas associações tem como fina­
lidade fundamental fazer respei­
tar o direito do deficiente à repa­
ração dos danos causados pela 
guerra, embora a sua acção se 
tenha alargado com o tempo à 
defesa de casos específicos de 
militares que prestaram serviço 
em territórios extra-europeus 
sob admnistraçáo francesa. 

Legislação 
sobre deficientes 

As leis francesas prevêem a 
indemnização de todas as víti­
mas de guerra, civis ou mili­
tares. 

Estão igualmente contempla­
dos na lei francesa as situações 
de vítimas em tempo de paz, 
que incluem nomeadamente a 
cobertura de todas as doenças 
declaradas durante o período 
que vai de 90 dias após a incor­
poração de um militar até 30 
dias após a sua passagem à 
disponibilidade. 

Da mesma forma, pequenas 
doenças existentes à data da 
incorporação que se tenham 
agravado durante o período de 
serviço são consideradas de 
acordo com um critério percen­
tual. 

Ainda os acidentes sofridos 
durante o serviço, período de 
recruta, são indemnizados des­
de que não tenha havido «falta 
indesculpável» do militar aci­
dentado. 

Os militares do quadro per­
manente são indemnizados 
com uma pensão mensal por 
doenças ou deficiência em ser­
viço igual à pensão correspon­
dente para o mesmo caso em 

caso de doença ou deficiência 
adquirida em campanha, desde 
que, como no caso anterior, se 
não prove que o acidente resul­
tou de falta grave do militar 
acidentado. 

O grau de deficiência é esta­
belecido de acordo com uma 
tabela de percentagens e, a 
partir de 80 por cento de defi-. 
ciência, o militar tem direito a 
um subsídio de grande deficiên­
cia a acrescentar ã sua pensão-
-base. 

Esse subsídio de grande defi­
ciência é atribuído automatica­
mente a cegos e bi-amputados. 

Emprego reservado 

Os deficientes vítimas da 
guerra, civis ou militares, têm 
direito a emprego reservado, 
que consiste numa percenta­
gem de deficientes a admitir 
obrigatoriamente pelas em­
presas. 

A pensão militar do deficiente 
é vitalícia e não depende da sua 
situação económica ou de em­
prego. Isto significa que o defi­
ciente, se trabalhar, pode 
acumular a sua pensão com o 
salário, embora o mesmo não 
aconteça com certos subsídios 
específicos que o beneficiário 
perderá se se empregar. 

A pensão base. porém, é vita­
lícia, não está dependente da 
existência ou não de outros ren­
dimentos, nem sequer de uma 
eventual redução da situação 
de deficiência. Um exemplo: os 
casos de cegueira provocados 
pelo gás-mostarda durante a 
Segunda Guerra Mundial que 
vieram, anos depois, a registar 
melhoras, recuperando parte da 
visão: as pensões dos deficien­
tes nesse caso não foram redu­
zidas. 

No plano organizativo, em 
França existe uma Secretaria 
de Estado dos Antigos Comba­
tentes (já chegou até a haver 
um ministério) e a Confedera­
ção das Associações de Anti­
gos Combatentes tem uma Co­
missão Orçamental que reúne 
regularmente com o secretário 
de Estado. 

Réne Peyre e George Morizio 
dizem-nos que por vezes «não 
é por isso que os assuntos são 
tratados mais depressa». «Mas 
pelo menos discutimos», dizem-
-nos a concluir. 

muitos outros países: os direitos obtidos pelos deficientes 
militares acabam em muitos casos por se tomar extensivas | ^ 
aos deficientes do trabalho e outros deficientes civis. 

Lembramos por exemplo, em Portugal; o direito a juro 
bonificado para compra de habitação e a isenção de direitos 
alfandegários para a compra de viatura própria. I 4 

Como termos de comparação, publicamos hoje o resulta­
do de conversas havidas com delegações de França e Itália 
que estiveram presentes na última reunião da F M A C realiza-1 6 . 
da em Lisboa. I 7. 

8-

- Quando se depara com um deficiente a pedir, costuma dar-lhe 
esmola? 

- O deficiente é uma pessoa diferente? 
-Acha que a situação da deficiência diz respeito só aos 

indivíduos deficientes? 
- Em sua opinião é ou não difícil aos deficientes arranjarem 
emprego? 

-Costuma interessar-se pelas notícias, programas ou artigos 
sobre os deficientes? 

- Já alguma vez pensou que podia ficar deficiente? 
- Conhece ou tem entre os seus familiares ou amigos alguma 
pessoa deficiente? 

- Quando se depara com um cego para atravessar a rua costuma 
ser indiferente, índica-lhe a melhor forma de o fazer, aguarda 
que ele peça ajuda ou dirige-se a ele, dá-lhe o braço e 
atravessa-o? 

Norberto Machado -
Bancário — 7.° ano. 

40 anos. 

1 — Normalmente não dou porque o deficiente é 
uma pessoa válida como outra qualquer. 

2— Não, de maneira nenhuma. 
3 — Acho que não, em cerra medida ele está 

integrado na sociedade, podendo ser ainda mais 
bem Integrado. 

4 —Ésim. 
5 — Sem que posso leio. 
6 - Concerteza que sim, eu fui tropa... Nessas e 

noutras situações um indivíduo pode ficar defi­
ciente. 

7 — conheço, o meu irmão também teve proble­
mas em miúdo mas ultrapassou-os perfeitamente. 

8 —Quando vejo que ele está com problemas 
tento ajudar. 

Celestino Ribeiro — 56 anos. 
Funcionário do Teatro D. Maria li — 2.° grau. 

Aspecto de uma das reuniões de trabalho da 
Comissão Permanente para os Assuntos Euro­
peus da FMAC, nas instalações da Fundação 

Gulbenkian 

1 — Depende, se ele realmente necessitar dou. O 
deficiente não pede só esmola, pode ter outras 
necessidades, nem todos os deficientes andam a 
pedir. 

2 — É só diferente na parte que diz respeito à 
deficiência, de resto é um ser humano como outro 
qualquer. 

3 — Não, diz respeito a todos nós. 
4 — Eies têm mais dificuldade, mas há muitos 

empregos que eles podem desempenhar, por 
exemplo, em caixas de supermercados, etc. 

5 — Na televisão, havia até um programa a que 
eu assistia sempre. 

6 -— Já várias vezes estive, tenho tido sorte, com 
umas quedas que dei. Tudo pode acontecer. 

7 —Tenho pessoas multo doentes que posso 
considerar deficientes e tenho um primo que é 
deficiente desde pequenino. 

3 — Dou-lhe o meu braço, sei como é que se 
conduz uma pessoa nessas condições e se vou 
para o local do deficiente acompanho-o. 



E por que não vir até à sede de Lisboa da ADFA 
ao sábado, assistir a um filme, utilizar o bar, apro­
veitar para conviver ou participar das várias reali­
zações programadas de que aqui damos conta? Ò 
esforço realizado para manter a sede aberta tam­
bém nesse dia de dm de semana tem sido corres­
pondido, mas há ainda lugar para muitos mais 
associados nessas realizações. O convite e o ca­
lendário detalhado das próximas actividades aqui 
ficam à vossa consideração. 

-nos aos restantes filmes 
que temos programados. 

De acordo com o progra­
ma de actividades a desen­
volver durante o corrente 
ano, divulgado nos últimos 
números do «ELO», iremos 
levar a cabo várias activida­
des de âmbito cultural, 
dsportivo e recreativo, pro­
curando através das mes­
mas criar na sede da nossa 
Associação um espaço de 
convívio associativo, no­
meadamente aos sábados, 
no período da tarde. É óbvio 
que não será só na sede 
que iremos levar a efeito o 
nosso programa, pois, os 
núcleos criados e a criar 
merecerão também a nossa 
atenção e apoio, não igno­
rando , também , o impor­
tante trabalho de sensibili­
zação que se deverá fazer 
junto da opinião pública, 
tendo em vista a mudança 
de atitude em relação à pes­
soa deficiente. 

Dos vários filmes que têm 
corrido o mercado cinema­
tográfico, fizemos uma se-
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lecção, procurando com a 
mesma satisfazer a maioria 
dos nossos sócios com o 
mínimo de qualidade. As­

sim, incluímos na nossa pro­
gramação filmes de guerra, 
ficção, desenhos animados, 
sátiras e policiais, muitos 
dos quais foram êxito 
aquando da sua estreia nos 
cinemas comeciais. 

» 
Será este o filme a exibir 

no próximo dia 16 de Março, 
às 15.00 horas. Trata-se de 
um filme cómico com Chris­
tine Abt e Fhilippe Clair. 
Uma comédia onde não irão 
faltar as gargalhadas e a 
boa disposição. 

Para além da projecção 
de filmes, serão desenvolvi­
das várias outras activida­
des, no âmbito da sede, pro­
curando com as mesmas 
desenvolver o convívio e o 
associativismo entre todos 
nós tendo sempre como 
preocupação a relação de 
camaradagem que deve es­
tar patente de forma a insti­
tucionalizar na sede um im­
portante espaço associati­
vo, dinâmico e autónomo, 
onde todos nós nos possa­
mos sentir em nossa casa. 

12 DE ABRIL 
—ÀS 20,30 H 

« 

O amor é ainda hoje um 
assunto incómodo na socie­
dade em que vivemos, tal 
como a deficiência o*é tam­
bém. Conjugados dois tabus 
que a sociedade faz por es­
conder na maior parte dos 

respeito. No próximo dia 12 
de Abril, relembramos, vai 
realizar-se na sede de Lis­
boa um debate sobre sexua­
lidade e deficiência orienta­
do pelo nosso associado 
Valente dos Santos. 

Não se tratará, no debate 
a que vamos proceder, de 
um colóquio, de uma confe­
rência, táopouco de uma 
aula ditada de cátedra, mas 
de um debate informai em 
que todos poderão intervir, 
trocar experiências e lançar 
para a assembleia as dúvi­
das que possam ter. 

H O nosso associado Valen­
te dos Santos psicólog-se-
xoterapeuta, — que conhe­
cemos dos artigos intitula­
dos «Janela Interior» que 
têm vindo a ser publicados 
nesta páginas — estará pre­
sente para contribuir com a 
visão científica dos proble­
mas e esclarecer dúvidas 
que venham a ser manifes­
tadas, mas a sua presença 
abalizada não dispensa — 
antes deverá incitar — a 
uma participação activa de 
todos neste debate. 

DIA 20 DE ABRIL: 

» 
E«POPEYE 

» 
Dois filmes de qualidade, 

um destinado aos mais 
crescidos e que os peque­
nos que já sabem ler tam­
bém gostam, o outro, um 
filme de desenhos anima­
dos essencialmente para os 
menos crescidos mas que 
muitos adultos também não 
dispensam. 

O primeiro trata-se de um 
filme de ficção realizado por 
Harald Reini e que ainda há 
muito pouco tempo foi exibi­
do com êxito por um cinema 
da capital. O segundo, é um 
filme do Popeye, dispensa 
comentários. 

casos, a sexualidade do de­
ficiente é assunto de que se 
não fala por duplo motivo. 
Por isso mesmo, a ADFA 
faz questão de abrir o deba­
te e dar a palavra e a infor­
mação porventura necessá­
ria aqueles a quem o assun­
to mais particularmente diz 

Nó dia 20 de Abril, a partir 
das 15,00 horas, realiza-se 
na sede da ADFA um conví­
vio associativo destinado 
aos nossos associados e 
seus familiares. Para os 
mais pequenos haverá uma 
prova de desenho e pintura, 
deixando o tema à imagina­
ção dos miúdos. 

Para os mais crescidos 
haverá provas de jogos de 
salão, nomeadamente Bi­
lhar, Ping-Pong, Damas, 
Xadrez e Sueca. 

À semelhança do que 
acontece nos dias em que 
há cinema, o Bar estará 
aberto para tornar mais sa­
lutar este convívio. 

No dia 24 de Abril à noite, 
será projectado o diapora-
ma da ADFA, a partir do 

Quem não conhece Henry 
Fonda que com Michel Cai-
ne desempenham o princi­
pal papel neste filme sobre a 
guerra do Vietnam. 

Um filme de qualidade e 
que nós recomendamos. 
Enfim, a não perder. 

No próximo número do 
«ELO» voltaremos a referir-

Palácio para o exterior, pro­
curando com esta acção, a 
ADFA, assinalar a passa­
gem de mais um ano sobre 
esta data histórica. 

as crianças bem como as 
datas em que serão feitos 
os ensaios. 

A pedido de um grupo de sócios de S. Jorge —. 
Batalha, o Núcleo da ADFA em Alcobaça, vai reunir 
com os sócios daquela localidade, no próximo dia 24 
de Março, pelas 15 horas, nas instalações da sede do 
Condestávei Atlético Clube. 

O Núcleo de Alcobaça tem desenvolvido um 
trabalho muito valioso junto das entidades locais, 
procurando sensibilizá-las para a problemática do 
deficiente, estando prevista a realização de uma 
reunião e inauguração de uma exposição que se 
manterá patente ao público durante uma semana, no 
início de Maio próximo. 

Com a experiência colhi­
da por altura da festa de 
Natal, para a qual ensaia­
mos um grupo de crianças, 
filhas dos nossos sócios, 
iremos avançar dentro de 
pouco tempo com um grupo 
de teatro infantil e um grupo 
coral infantil, procurando-se 
com isto aproveitar as po­
tencialidades que cada 
criança tem e que muitas 
vezes não as consegue de­
monstrar. Neste momento 
estamos a efectuar os últi­
mos preparativos com as 
pessoas qualificadas que 
connosco estão dispostos a 
trabalhar a título de volunta­
riado, pelo que no próximo 
número do «ELO» daremos 
mais informações sobre a 
data em que iremos reunir 

A ADFA terá patente na 
FIL, durante a NAUTICAM­
PO que decorre de 15 a 24 
de Março, um stande com 
diverso material de dinami­
zação e desporto e uma pe­
quena exposição fotográ­
fica. 

A presença da nossa As­
sociação neste certame 
vem já sendo frequente, 
procurando-se com a mes­
ma divulgar a ADFA, o tra­
balho que tem desenvolvido 
e sensibilizar as visitantes 
para a problemática do defi­
ciente. 

Agradecemos as facilida­
des que nos têm sido cedi­
das pela Feira Internacional 
de Lisboa, sem as quais 
seria impossível a nossa 
presença nesta feira que é, 
talvez, aquela que atrai 
maior número de visitantes. 

A Secção de Pesca da Delegação de Coimbra da ADFA, 
vai realizar mais um concurso de pesca desportiva de águas. 
interiores no próximo dia 31 de Março no local denominado o 
Oveiro na barragem da Aguieira. O concurso faz parte do 
calendário de provas deste ano da Associação Regional das. 
Beiras de Pesca Desportiva de Rio da qual somos filiados, 
sendo a prova sancionada pela Federação Nacional de 
Pesca Desportiva de Rio. Só poderão concorrer desportistas 
federados munidos do seu respectivo cartão. A prova que 
terá início às nove horas terá em disputa valiosos prémios 
entre taças, troféus e medalhas. 

Com esta iniciativa, pretende-se acima de tudo a divulga­
ção da nossa Associação no seio da população, servindo ao 
mesmo tempo como incentivo a todos os deficientes na 
prática da modalidade em particular e do desporto em geral. 
Todos os associados que queiram apreciar uma paisagem 
deslumbrante, poderão dirigir-se nesse dia à Aguieira assis­
tindo ao mesmo tempo a uma organização desportiva que a 
todos nós diz respeito. 

Quaisquer informações poderão ser pedidas à deleg. de 
Coimbra da ADFA, por escrito ou através do telefone 27712. 

Nas colónias de férias infantis para descendentes dos 
beneficiários dos SSFA, no Forte de S. João das Maias e Lar 
Académico Militar, as despesas de estadia são suportados 
pelos SSFA, contribuindo os beneficiários com uma peque­
na parte anualmente fixada pela Comissão Directiva, e que 
este ano varia entre 1000$00 e 4000S00 de acordo com as 
capitações do beneficiário. 

São também alterados os preços no Centro de Recupe­
ração de Porto Santo (Cerepo.sa), a partir de Abril próximo, 
cuja diária passa a variar entre 400$O0 e 850S00 de acordo 
com o rendimento do beneficiário. 

No Lar Académico Militar, em Oeiras, relativamente ao 
Centro de Repouso para Idosos e Reformados, às colónias 
de férias para agregados familiares e ao regime da messe, 
os preços fixados a partir do primeiro trimestre, cifram-se 
entre 350$O0 e 750S00, de acordo com o rendimento e a 
época do ano. • 

Empréstimos para habitação 
Encontra-se aberto, até 31 de Março de 1985, concurso 

para concessão de empréstimos para habitação própria e 
permanente dos beneftciários-titulares dos SSFA e dos seus 
agregados familiares. 

Para mais informações deverão os interessados contac­
tar o Serviço de Apoio Social da ADFA. 

Uma reunião de sócios da ADFA da zona de 
Peniche vai ter lugar no próximo dia 23 de Março, 
pelas 10.30 horas, nas instalações da CERCIP, 
nessa localidade, tendo em vista a criação de um 
núcleo da ADFA. 

Esta reunião, que também foi divulgada num 
jornal regional de Peniche, surge na sequência de 
vários contactos com os sócios mais empenhados, os 
quais vêm manifestando interesse em proceder à 
organização da estrutura mínima da nossa Associa­
ção, numa área onde reside um significativo número 
de sócios. 

De acordo com os estatutos, os Núcleos deverão 
garantir a participação directa dos sócios na vida 
associativa, através de uma estreita ligação local. 

ASSOCIAÇÃO n.° 39 de OutVNov. de 1984 
CENTURIAO n.° 4 de Fev. de 1985 
INFORMAÇÃO n.° 11,1.° trimestre de 1985 
JORNAL DOS REFORMADOS n.° 122 de Jan. de 1985 
MAIS ALTO n.D 233 de Jan./Fev. de 1985 
Vem noticiada a comemoração do 10." aniversário do «Elo». 
MINUSPORT n.° 59-60 de 1985 
NEFRÂMEA n.° 12 de Dez. de 1984 
Destacável «O Decorrer de uma Luta» 
REVISTA DA FSM n.e 1 de Jan. de 1985 
REVISTA PROGRESSO SOCIAL E DEMOCRACIA n.° 4 de 
SeUDez. de 1984 
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A equipa do Centro de Medicina de Reabi­
litação do Alcoitão (CMRA) é a nova campeã 
de basquetebol em cadeira de rodas desde o 
sábado 9 de Março, em que, em Jogo muito 
disputado e caracterizado também por gran­
de nervosismo, venceu a nossa equipa pelo 
expressivo resultado de 49-19. 

Foi um autêntico balde de água fria para a 
ADFA, que até ao último momento se bateu 
pela vitória, mas não teve possibilidade de 
superar a vantagem resultante do material de 
incomparável melhor qualidade da sua ad­
versária, cujos méritos, de resto, não preten­
demos desmerecer. A equipa da CMRA que 
aqui saudamos, é a nova campeã. A ADFA 
não desistirá por isso. Pelo contrário, pro­
curará continuar a fazer sempre melhor e 
dotar-se com material que a não coloque na 
situação de desvantagem à partida. 

O torneio de basquetebol 
em cadeira de rodas deste 
ano pode-se dizer que foi 
bastante excitante e movi­
mentado com altos e baixos 

Grupo Desportivo «Os Gal­
gos», à D. G. D., que este 
problema foi posto de forma 
bastante incisiva, tendo-se 
em seguida a essa tomada 

damente resguardado, não 
tem podido treinar com a 
assiduidade necessária. 

ADFA-Alcoitão 
Este jogo era o mais an­

siosamente esperado pois 
nele se iria decidir quem 
seriam os vencedores do 
Torneio. A ADFA à partida 
era a favorita não só pelo 
facto de ter um ponto de 
vantagem, como ainda por 
ter sido a equipa que ao 
longo do campeonato maior 
capacidde demonstrou. 

O Alcoitão começou a 
atacar furiosamente e con­
seguiu adiantar-se no mar­
cador logo desde os primei­
ros minutos. A ADFA tentou 
reagir com jogadas tácticas 
algumas delas muito bem 
concretizadas. O Alcoitão 
porém preferiu seguir a tác­
tica de cobertura de homem 
a homem e, expolorando a 
óptima qualidade das suas 

cadeiras especiais para 
desporto novinhas em folha, 
conseguiu através de con-
tra-ataques ir-se distancian­
do nos marcadores. 

Aconteceu aquilo que era 
inevitável, a ADFA com ca­
deiras velhas, com mais de 
cinco anos de uso e que 
para mais não adaptadas 
para desporto, por mais que 
os seus atletas se treinem, 
elaborem tácticas bem es­
calonadas, tenham uma 
preparação física muito boa, 
é praticamente impossível 
competir. Ponham o melhor 
ciclista a fazer a volta numa 
pedaleira e verão os resulta­
dos. Esta diferença de quali­
dade de material enquanto 
os jogos se realizam em 
campos de mais reduzidas 
dimensões, não era notória, 
mas num pavilhão com me­
didas maiores é abismal. 

O resultado foi de 49-19, 
a diferença foi exagerada se 
considerar-mos as oportuni­
dades e marcação desperdi­
çada pela ADFA e isso foi 
mercê do nervosismo que 
se apossou dos jogadores a 
partir de uma certa altura. 

Pela ADFA alinharam: 
Jorge Neto, António Bote­
lho, José Vilarinho, José Po­
veiro, Carlos Noivo, Horácio 
Ferreira, António Djaura e 
Victor Borges e pelo Alcoi­

tão: Manuel Palma, António 
Carlos, José Borges, Ar­
mando Baptista, Manuel 
Moura, Raul Mendonça e 
Carlos Arrais. 

Arbitragem 

Os jogos foram arbitrados 
por técnicos devidamente 
credenciados , os senhores 
Álvaro Martins e António 
Ferreira. A arbitragem este­
ve boa, controlando o jogo 
com muita segurança. Pare-
ce-nos no entanto que hou­
ve um excesso de rigidez na 
marcação de certas faltas o 
que poderá,ter. retirado um 
certo rtimo às partidas. 

Álvaro Martins, afirmou-
-nos que não existe dificul­
dade de maior em um árbi­
tro de basquetebol arbitrar 
um jogo de basquetebol em 
cadeiras de rodas, pois as 
regras à partida são iguais, 
não havendo necessidade 
de nenhum curso especial 
de adaptação. 

Mais iniciativas 

O professor Pedro, treina­
dor de os «Galgos», afir-
mou-nos que é necessário 
que se dê mais divulgação a 
esta modalidade, uma vez 
que há muitos jovens que 
nem sabem da existência de 

clubes onde possam prati­
car e que esta divulgação 
junto dos jovens estudantes 
deve passar por iniciativas 
da D. G. D. Criticou ainda a 
D. G. D. por não realizar 
mais provas em pista e que 
deveria de haver pelo me­
nos duas provas destas por 
ano. 

Muito trabalho 
e sacrifício 

Para terminar não pode­
mos deixar de realçar o que 
tudo isto reprsenta de traba­
lho e sacrifício por parte de 
todos, especialmente dos 
jogadores que, vencendo 
barreiras muito grandes, 
desde há vários anos, têm 
vindo a fazer avançar paula­
tinamente esta actividade, 
que em termos de qualidade 
tem vindo a sofrer avanços 
continuados. Esperamos 
que todos estes esforços 
mereçam de quem de direito 
o apoio e cooperação que 
merecem de forma a que 
possam levar os atletas defi­
cientes portugueses a com­
petições internacionais e 
que os órgãos de Comuni­
cação Social dêm pelo me­
nos uns cantinhos à prática 
desta modalidade que até à 
data não tem sido nenhuma 
ou praticamente nenhuma. 

Um pormenor do jogo entre o Alcoitão e a ADFA LUlS FRANCO 

sobretudo ao nível da sua 
organização. 

A primeira parte do tor­
neio foi feita nos moldes 
arcaicos em que tinha vindo 
a ser efectuado nos últimos 
anos; a segunda parte foi 
completamente diferente e 
organizada em termos de 
prestigiar o desporto para 
deficientes. 

0 milagre de Alvalade 
Aos leitores menos aten­

tos pode passar despercebi­
do um facto da maior impor­
tância: como e porquê pas­
sou o torneio a ser dispu­
tado no Pavilhão de Alvala­
de e não no mini-campo do 
Pavilhão do Estádio Univer­
sitário e como passaram os 
jogos a ser arbitrados por 
técnicos devidamente cre­
denciados? 

As condições em que o 
desporto para deficientes se 
vem desenvolvendo tem-no 
remetido para uma situação 
marginal, no estilo de que é 
preciso fazer alguma coisa 
pelos coxos» e assim um 
pouco em cima do joelho ia-
-se fazendo qualquer coisa 
de formas muitas vezes não 
correctas que representa­
vam falta de respeito para 
com os deficientes. Este es­
tado de coisas tem vindo 
desde há muito tempo origi­
nando sérios protestos por 
parte dos desportistas. Foi 
no entanto numa carta en­
viada pelo jovem criado 

de posição, recusado a con­
tinuar a participar no torneio 
só tendo retomado a sua 
participação após terem 
sido garantidas condições 
mínimas exigidas. 

A D. G. D.-Lisboa mercê 
desta pressão soube mudar 
o rumo ao barco já no fim da 
viagem e ainda bem. Espe­
ramos que esta mudança de 
atitude não seja apenas 
algo de momentâneo, mas 
que seja algo de definitivo, 
que represente um salto 
qualitativo por parte da D. G. 
D. na forma de encarar os 
problemas e o desporto 
para deficientes. 

«Galgos»-«Joani ta» 

No pavilhão de Alvalde 
respirava-se um ambiente 
de alegria e boa disposição 
se bem que uma certa an­
siedade e nervosismo fosse 
evidente. 

O jogo entre os «Galgos» 
e o «Joanita» não teve pro­
blemas. Pelos «Galgos» ali­
nharam: Vítor Silva, Luís 
Cruz, Rui Costa, António 
Soares, Vítor Taborda e Wil-
fian Sousa. Pelo «Joanita»: 
João Cardoso, Manuel Del­
gado, Vasco FerreiFa, Fer­
nando Oliveira, Luis Qua­
resma, Jorge Almeida, Car­
los Oliveira e José António. 

O resultado final foi de 33-
-22 favorável ao «Joanita». 
Esta equipa devido ao mau 
tempo que se tem feito sen­
tir e ao facto de o campo 
onde treinam não ser devi-

Classificação finai 

ADFA 
«Joanita» 
«Galgos». 

V D FC PONTOS PONTOS 
5 1 — 241-142 11 
5 1 — 231-143 11 
2 4 — 135-189 8 
— 5 1 93-226 5 

Melhores marcadores 

1. ° António Botelho, ADFA 80 
2. " Vítor Borges, ADFA 66 
3. ° Antonio Gordo, Alcoitão 57 
4. ° Carlos Arrais, Alcoitão 50 
5. " Armando Baptista, Alcoitão 47 
6. ° José Vilarinho, ADFA 41 

A Organização Nacional de Cegos de Es­
panha (ONCE) vai organizar, de 5 a 19 de Maio 
próximo, em Benidorm (Espanha) a Olimpíada 
de Xadrez para Cegos, em que participarão 
cinco portugueses, que comparecem pela pri­
meira vez neste tipo de competição interna­
cional. 

Os portugueses José Car­
los Mimoso, António Manuel 
Rita Aveiro, José Luís de 
Carvalho, pedro Ribeiro e 
José Luís de Almeida (su­
plente), todos sócios da 
União de Cegos Xadrezistas 
de Lisboa vão assim es-
trear-se dentro de dois me­
ses na competição interna­
cional ao mais alto nível. 

Com efeito a Olimpíada 
de Xadrez, criada pela Inter­
nacional Braille Chess As-
sociation, com sede na Sui­
ça, e já na sua sétima edi­
ção constitui um ponto alto 
da prática deste desporto, 
em que além de Portugal e 
Espanha são esperadas 
presenças da França, 
URSS e RDA. nomeada­
mente. 

O torneio de apuramento 
que levou à escolha dos 
jogadors já mencionados, 
lembramos, decorreu na 
sede da ADFA em Lisboa de 
25 de Novembro a 2 de 
Dezembro de 1983, contan­
do com a homologação da 
Federação Portuguesa de 
Xadrez. 

A União de Cegos Xadre­
zistas de Lisboa conta já 
alguns apoios para o esfor­
ço económico que esta des­
locação implicará e espera 
que outros surjam entre­
tanto. 

Nos próximos números, o 
ELO dará conta mais por­
menorizada deste aconteci­
mento. 

Os xadrezistas numa simultânea realizada na ADFA 
dum tabuleiro de xadrez 
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ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 
DIA 30 DE MARÇO EM LISBOA 

Conforme convocatória 
publicada na primeira pá­
gina, a Assembleia Geral 
Nacional Ordinária vai 
realizar-se no próximo 
dia 30 de Março, em Lis­
boa (na Escola de Enfer­
magem de Caloust Gul­
benkian, junto ao Hospi­
tal de Sta. Maria). 

Cumprindo este ano os 
prazos estatutários (reali­
zação até 31 de Março), 
a Assembleia, além da 
aprovação dos relatórios 
relativos a 1984, actuali­
zará as quotas para 
1986, procederá à altera­
ção do Regulamento 
Eleitoral em vigor e apre­
ciará as conclusões do 
processo disciplinar ins­
taurado ao ex-Presidente 
da Direcçãp da Delega­
ção de Évora. 

Os relatórios, tanto do 
Conselho Nacional como 
da Direcção Central, bem 
como as contas, estarão 

ASSEMBLEIA REALIZA-SE EM LOCAL FUNCIONAL E ACESSÍVEL 
AOS SÓCIOS COM TODOS OS TIPOS DE DEFICIÊNCIAS 

quatitativo da quota a pa­
gar pelos sócios em 
1986. 

O terceiro ponto da or­
dem de trabalhos diz res­
peito ao Regulamento 

nar instaurado ao ex-Pre­
sidente da Direcção da 
Delegação de Évora. 
Este processo foi instau­
rado por deliberação do 
Conselho Nacional de 26 

•nras; 
RELATÓRIO E CONTAS À DISPOSIÇÃO 

DOS SÓCIOS PARA CONSULTA 

mos já de outras Assem­
bleias que aí tiveram lu­
gar, reúne óptimas con­
dições. O acesso e utili­
zação das instalações 
permite que todos os só­
cios, independentemente 
da sua deficiência, pos­
sam participar na Assem­
bleia sem problemas de 
barreiras. Esta uma das 

razões por que se espera 
uma grande participação 
dos sócios. Mas a razão 
fundamental é que a pre­
sença de cada um na 
Assembleia é não só um 
direito como também um 
dever. Além disso, nos 
últimos tempos os sócios 
não têm sido chamados à 
Assembleia Geral — a 

última foi exactamente há 
um ano. Espera-se, as­
sim, a presença de um 
grande número de asso­
ciados. 

A Escola de Enferma­
gem de Calouste Gulben­
kian situa-se ao lado do 
Hospital de Sta. Maria, 
Dispondo de uma amplo 
parque de estacionamen­
to para os sócios que se 
desloquem de carro. Por 
autocarro, o acesso é fá­
cil, podendo ser utiliza­
das as carreiras n.° 31, 
32, 35 e 38. 

APELO À PARTICIPAÇÃO DOS sócios U L T I M A H O R A : 

NA ASSEMBLEIA SECRETARIADO NACIONAL 
Eleitoral, preténdendo-se 
adequá-lo aos novos Es­
tatutos, para além de 
possíveis outros melhora­
mentos que entretanto 

de Janeiro último, que, ao 
mesmo tempo, decidiu 
encerrar temporariamen­
te a Delegação. O Presi­
dente da Direcção da De-

DE REABILITAÇÃO 
E CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
ASSINARAM PROTOCOLO 
DE COOPERAÇÃO 

O Secretário Nacional de Reabilitação, Bobeia 
Mota, e o presidente da Câmara Municipal de Lisboa, 
Nuno Abecassis, assinaram no dia 12 de Março — 
véspera da publicação desta edição — um Protocolo 
de cooperação entre o Secretariado Nacional de 
Reabilitação e o Núcleo de Intervenção para a Re­
cuperação de Diminuídos (NIPRED) do Município 
lisboeta. 

Local da realização da Assembleia Geral assinaldo com um X 

à disposição dos sócios, 
para consulta, na Sede e 
nas Delegações, pelo 
menos nos 10 dias que 
antecedem a Assem­
bleia, conforme previsto 
nos Estatutos. 

Conforme deliberado 
pela Assembleia Geral 
Nacional em 1984, a 
actualização das quotas 
processar-se-á, para o 
ano seguinte, na Assem­
bleia Geral Nacional Or­
dinária. Assim, nesta As­
sembleia discutir-se-á o 

venham a ser considera­
dos oportunos pelos só­
cios. Este Regulamento 
destinar-se-á ao próximo 
acto eleitoral (para todos 
os órgãos da Associa­
ção), que, embora não 
tenha ainda data marca­
da, deverá realizar-se até 
fins de Julho, conforme 
previsto nos Estatutos. 

No último ponto da or­
dem de trabalhos a As­
sembleia deverá pronun-
ciar-se sobre as conclu­
sões do processo discipli-

legação, que aquando da 
reunião do Conselho Na­
cional tinha já renunciado 
ao cargo, assumiu todas 
as responsabilidades so­
bre as ilegalidades detec­
tadas pelo Conselho Fis­
cal Central. 

Por gentileza da Direc­
ção da Escola de Enfer­
magem de Calouste Gul­
benkian, a Assembleia 
Geral Nacional do dia 30 
de Março vai realizar-se 
no anfiteatro daquela Es­
cola, o qual, como sabe-

Nos termos desse Proto­
colo, a cujo texto ainda não 
tivemos acesso, as duas en­
tidades comprometem-se a 
coordenar as respectivas 
acções com implicações 
para a população deficiente. 

Tanto quanto consegui­
mos apurar exactamente 
sobre o momento — o Pro­
tocolo foi assinado às 16 
horas e o «ELO» saía da 
máquina pouco depois — 
essa cooperação processar-
-se-á nomeadamente a nível 
do apoio técnico normativo, 
a nível de recursos huma­
nos, e em contactos de ca­
rácter consultivo. 

Daqui deverá resultar que 
o Secretariado Nacional 
seja ouvido antes de qual­
quer decisão do Município 
que diga respeito aos defi­
cientes, enquanto o SNR se 
compromete a prestar à 

CML toda a colaboração 
que lhe venha a ser solicita­
da nesse âmbito. 

Embora, tanto quanto 
conseguimos apurar, o Pro-
toclo não contemple aspec­
tos particulares em que 
essa cooperação se deverá 
materializar no imediato, 
pensamos tratar-se de um 
passo importante no reco­
nhecimento do SNR como 
organismo coordenador de 

todas as acções dos defi-. 
cientes a nível nacional. 

Um dos aspectos práticos 
que se espera possam advir 
no imediato dessa coopera­
ção diz respeito à ADFA e 
ao «ELO». Com efeito, de 
há muito que se tem pro­
curado que o nosso jornal 
exista em versão sonora na 
Biblioteca Camões, depen­
dente da CML. 

Não dispondo a CML de 
meios técnicos para satisfa­
zer esta aspiração, espera­
mos que da sua colabora­
ção com o SNR venha a 
resultar a curto prazo a sa­
tisfação desta velha aspira­
ção dos cegos, deficientes 
das Forças Armadas ou 
não. 

ENTREGUE OS SEUS TRABALHOS 
FOTOGRÁFICOS 

NA SECÇÃO DE FOTOGRAFIA DA ADFA 
REVELAÇÕES, AMPLICÓPIAS 

E AMPLIAÇÕES 
MAIS BARATO E COM RAPIDEZ 

PALÁCIO DA INDEPENDÊNCIA 
TEL . 3 6 2 1 6 7 / 8 / 9 

L A R G O S. D O M I N G O S — 1194 
L I S B O A C O D E X 

Para sócios e familiares, con­
sultas de Clínica Geral e Psiquia­
tr ia, agora nas instalações d a 
sede d a ADFA (Palácio d a Inde­
pendência) em Lisboa. 

Todas as quintas-feiras, às 12 
horas. 

M a r c a ç õ e s no Serv iço d e 
Apoio Soc ia l , directamente ou 
pelo telefone 362167/8/9. 

DIA 16 DE MARÇO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO NACIONAL 

DA ADFA 
O Conselho Nacional da Associação vai reunir no 

próximo dia 16 de Março. Trata-se da peimeira 
reunião ordinária relativa a 1985, destinada essen­
cialmente a aprovar, conforme definido estatutaria­
mente, o relatório de actividades do próprio conselho, 
de 1984, que será depois submetido à Assembleia 
Geral Nacional Ordinária. 

Nesta reunião, além da aprovação do relatório, o 
Conselho Nacional analisará as conclusões da 11." 
reunião da Comissão Permanente dos Assuntos 
Europeus da FMAC, que decorreu em Lisboa de 24 a 
27 de Fevereiro último, e debruçar-se-á especifica­
mente sobre a situação das oficinas da Associação, 
uma questão sensível e que vem transitando de 
reunião para reunião. 

Para além de tratar o ponto que não chegou a ser 
discutido na última reunião — «Análise da situação 
dos centros produtivos» —, o conselho procurará 
igualmente suprir a lacuna, que ficou também da 
última reunião, ou seja, a viabilização económica das 
oficinas, nomeadamente do Centro Oficinal de Meios 
Ortopédicos da Delegação do Porto, cujo orçamento 
ficou por definir. 
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